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I 

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (CE) N. o 1089/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das 
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n. o 2200/96, (CE) n. o 2201/96 e (CE) n. o 1182/2007 
do Conselho ( 2 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 138. o , 

Considerando o seguinte: 

O Regulamento (CE) n. o 1580/2007 prevê, em aplicação dos 
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores 
forfetários de importação dos países terceiros relativamente 
aos produtos e aos períodos constantes da parte A do seu 
Anexo XV, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138. o 
do Regulamento (CE) n. o 1580/2007 são fixados no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 14 de Novembro de 
2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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( 1 ) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
( 2 ) JO L 350 de 31.12.2007, p. 1.



ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 33,6 
MK 24,5 
TR 57,2 
ZZ 38,4 

0707 00 05 EG 171,8 
JO 161,3 

MA 55,7 
TR 72,9 
ZZ 115,4 

0709 90 70 MA 69,3 
TR 104,5 
ZZ 86,9 

0805 20 10 MA 77,2 
ZA 117,3 
ZZ 97,3 

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70, 
0805 20 90 

CN 51,4 
HR 42,1 
MA 58,8 
TR 80,1 
ZZ 58,1 

0805 50 10 AR 64,0 
TR 69,5 
ZA 57,0 
ZZ 63,5 

0806 10 10 AR 196,3 
BR 241,8 
LB 294,8 
TR 124,9 
US 259,3 
ZZ 223,4 

0808 10 80 CA 71,4 
NZ 99,8 
US 81,6 
ZA 62,3 
ZZ 78,8 

0808 20 50 CN 38,4 
TR 84,0 
ZZ 61,2 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N. o 1090/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

que fixa os direitos de importação aplicáveis no sector dos cereais a partir 
de 16 de Novembro de 2009 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1249/96 da Comissão, 
de 28 de Junho de 1996, que estabelece as normas de execução 
do Regulamento (CEE) n. o 1766/92 do Conselho no que res­
peita aos direitos de importação no sector dos cereais ( 2 ) e, 
nomeadamente, o n. o 1 do seu artigo 2. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O n. o 1 do artigo 136. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 prevê que o direito de importação apli­
cável aos produtos dos códigos NC 1001 10 00, 
1001 90 91, ex 1001 90 99 (trigo mole de alta quali­
dade), 1002, ex 1005, com excepção dos híbridos para 
sementeira, e ex 1007, com excepção dos híbridos desti­
nados a sementeira, seja igual ao preço de intervenção 
válido para esses produtos no momento da importação, 
majorado de 55 % e diminuído do preço de importação 
CIF aplicável à remessa em causa. Esse direito não pode, 
no entanto, exceder a taxa do direito da pauta aduaneira 
comum. 

(2) O n. o 2 do artigo 136. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 prevê que, para calcular o direito de 
importação referido no n. o 1 desse artigo, sejam estabe­
lecidos periodicamente preços representativos de impor­
tação CIF para os produtos em questão. 

(3) Nos termos do n. o 2 do artigo 2. o do Regulamento (CE) 
n. o 1249/96, o preço a utilizar para o cálculo do direito 
de importação dos produtos dos códigos NC 
1001 10 00, 1001 90 91, ex 1001 90 99 (trigo mole 
de alta qualidade), 1002 00, 1005 10 90, 1005 90 00 e 
1007 00 90 é o preço de importação CIF representativo 
diário, determinado de acordo com o método previsto no 
artigo 4. o desse regulamento. 

(4) Há que fixar os direitos de importação para o período 
com início em 16 de Novembro de 2009, aplicáveis até 
que entrem em vigor novos valores, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A partir de 16 de Novembro de 2009, os direitos de importa­
ção no sector dos cereais referidos no n. o 1 do artigo 136. o do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007 são os fixados no anexo I do 
presente regulamento, com base nos elementos constantes do 
anexo II. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 16 de Novembro de 
2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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( 1 ) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
( 2 ) JO L 161 de 29.6.1996, p. 125.



ANEXO I 

Direitos de importação aplicáveis aos produtos referidos no n. o 1 do artigo 136. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 a partir de 16 de Novembro de 2009 

Código NC Designação das mercadorias Direito de importação ( 1 ) 
(EUR/t) 

1001 10 00 TRIGO duro de alta qualidade 0,00 

de qualidade média 0,28 

de baixa qualidade 20,28 

1001 90 91 TRIGO mole, para sementeira 0,00 

ex 1001 90 99 TRIGO mole de alta qualidade, excepto para sementeira 0,00 

1002 00 00 CENTEIO 44,40 

1005 10 90 MILHO para sementeira, excepto híbrido 20,68 

1005 90 00 MILHO, excepto para sementeira ( 2 ) 20,68 

1007 00 90 SORGO de grão, excepto híbrido destinado a sementeira 44,40 

( 1 ) Para as mercadorias que chegam à Comunidade através do oceano Atlântico ou do canal do Suez [n. o 4 do artigo 2. o do Regulamento 
(CE) n. o 1249/96], o importador pode beneficiar de uma diminuição dos direitos de: 

— 3 EUR/t, se o porto de descarga se situar no mar Mediterrâneo, 

— 2 EUR/t, se o porto de descarga se situar na Dinamarca, na Estónia, na Irlanda, na Letónia, na Lituânia, na Polónia, na Finlândia, na 
Suécia, no Reino Unido ou na costa atlântica da Península Ibérica. 

( 2 ) O importador pode beneficiar de uma redução forfetária de 24 EUR/t quando as condições definidas no n. o 5 do artigo 2. o do 
Regulamento (CE) n. o 1249/96 estão preenchidas.

PT L 299/4 Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2009



ANEXO II 

Elementos de cálculo dos direitos fixados no anexo I 

2.11.2009-12.11.2009 

1. Médias durante o período de referência mencionado no n. o 2 do artigo 2. o do Regulamento (CE) n. o 1249/96: 

(EUR/t) 

Trigo mole ( 1 ) Milho Trigo duro, 
alta qualidade 

Trigo duro, 
qualidade 
média ( 2 ) 

Trigo duro, 
baixa 

qualidade ( 3 ) 
Cevada 

Bolsa Minnéapolis Chicago — — — — 

Cotação 146,67 101,92 — — — — 

Preço FOB EUA — — 124,51 114,51 94,51 71,10 

Prémio sobre o Golfo — 15,00 — — — — 

Prémio sobre os Grandes 
Lagos 

12,65 — — — — — 

( 1 ) Prémio positivo de 14 EUR/t incorporado [n. o 3 do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 1249/96]. 
( 2 ) Prémio negativo de 10 EUR/t [n. o 3 do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 1249/96]. 
( 3 ) Prémio negativo de 30 EUR/t [n. o 3 do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 1249/96]. 

2. Médias durante o período de referência mencionado no n. o 2 do artigo 2. o do Regulamento (CE) n. o 1249/96: 

Despesas de transporte: Golfo do México–Roterdão: 20,14 EUR/t 

Despesas de transporte: Grandes Lagos–Roterdão: 42,24 EUR/t

PT 14.11.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 299/5



REGULAMENTO (CE) N. o 1091/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

relativo à autorização de uma preparação enzimática de endo-1,4-beta-xilanase produzida por 
Trichoderma reesei (MUCL 49755) e endo-1,3(4)-beta-glucanase produzida por Trichoderma reesei 
(MUCL 49754) como aditivo em alimentos para frangos de engorda (detentor da autorização 

Aveve NV) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1831/2003 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 22 de Setembro de 2003, 
relativo aos aditivos destinados à alimentação animal ( 1 ), nomea­
damente o artigo 9. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1831/2003 determina que os 
aditivos destinados à alimentação animal carecem de au­
torização e estabelece as condições e procedimentos para 
a concessão dessa autorização. 

(2) Nos termos do artigo 7. o do Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003, foi apresentado um pedido de autoriza­
ção da preparação mencionada no anexo do presente 
regulamento. Esse pedido foi acompanhado dos dados 
e documentos exigidos ao abrigo do artigo 7. o , n. o 3, 
do Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(3) O pedido diz respeito à autorização de uma preparação 
enzimática de endo-1,4-beta-xilanase produzida por Tri­
choderma reesei (MUCL 49755) e endo-1,3(4)-beta-gluca­
nase produzida por Trichoderma reesei (MUCL 49754) 
como aditivo em alimentos para frangos de engorda, a 
ser classificada na categoria de aditivos designada por 
«aditivos zootécnicos». 

(4) No seu parecer de 13 de Maio de 2009 ( 2 ), a Autoridade 
concluiu que a preparação enzimática de endo-1,4-beta- 
-xilanase produzida por Trichoderma reesei (MUCL 49755) 
e endo-1,3(4)-beta-glucanase produzida por Trichoderma 

reesei (MUCL 49754) não apresenta efeitos nocivos para 
a saúde humana, a saúde animal, nem para o ambiente e 
que a utilização desta preparação promove significativa­
mente o aumento de peso corporal. A Autoridade não 
considera que haja necessidade de estabelecer requisitos 
específicos de monitorização pós-comercialização. Corro­
borou igualmente o relatório sobre o método de análise 
do aditivo nos alimentos para animais apresentado pelo 
Laboratório Comunitário de Referência instituído pelo 
Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(5) A avaliação da preparação revela que estão preenchidas 
as condições de autorização referidas no artigo 5. o do 
Regulamento (CE) n. o 1831/2003. Por conseguinte, 
deve ser autorizada a utilização da preparação, tal 
como se especifica no anexo do presente regulamento. 

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité Permanente da 
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A preparação especificada no anexo, pertencente à categoria de 
aditivos designada por «aditivos zootécnicos» e ao grupo fun­
cional «melhoradores de digestibilidade», é autorizada como adi­
tivo na alimentação animal, nas condições estabelecidas no re­
ferido anexo. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Androulla VASSILIOU 
Membro da Comissão

PT L 299/6 Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2009 

( 1 ) JO L 268 de 18.10.2003, p. 29. 
( 2 ) The EFSA Journal (2009) 1097, p. 1.



ANEXO 

Número de 
identifica­

ção do adi­
tivo 

Nome do 
detentor da 
autorização 

Aditivo Composição, fórmula química, descrição e método analítico Espécie ou cate­
goria animal 

Idade 
máxima 

Teor 
mínimo 

Teor 
máximo 

Outras disposições Fim do período de 
autorização Unidades de actividade/kg 

de alimento completo 
com um teor de humi­

dade de 12 % 

Categoria: aditivos zootécnicos. Grupo funcional: melhoradores de digestibilidade. 

4a9 Aveve NV Endo-1,4-beta- 
-xilanase 

EC 3.2.1.8 

Endo-1,3(4)- 
-beta-glucanase 

EC 3.2.1.6 

Composição do aditivo: 

Preparação de endo-1,4-beta-xilanase produzida por 
Trichoderma reesei (MUCL 49755) e endo-1,3(4)-beta- 
-glucanase produzida por Trichoderma reesei (MUCL 
49754) 

com uma actividade mínima de: 
40 000 XU (1 )/g e 9 000 BGU (2 )/g 

Caracterização da substância activa: 

endo-1,4-beta-xilanase produzida por Trichoderma ree­
sei (MUCL 49755) e endo-1,3(4)-beta-glucanase pro­
duzida por Trichoderma reesei (MUCL 49754) 

Método analítico (3 ): 

Caracterização da substância activa no aditivo: 

— Método colorimétrico baseado na reacção do ácido 
dinitrossalicílico com os açúcares redutores produ­
zidos pela acção de endo-1,4-β-xilanase sobre um 
substrato contendo xilano; 

— Método colorimétrico baseado na reacção do ácido 
dinitrossalicílico com os açúcares redutores produ­
zidos pela acção de endo-1,3(4)-β-glucanase sobre 
um substrato contendo β-glucano; 

Caracterização das substâncias activas no alimento 
para animais: 

— Método colorimétrico que mede o corante solúvel 
em água libertado pela acção de endo-1,4-beta- 
-xilanase a partir de um substrato corante de ara­
binoxilano reticulado de trigo. 

— Método colorimétrico que mede o corante solúvel 
em água libertado pela acção de endo-1,3(4)-beta- 
-glucanase a partir de um substrato corante de 
betaglucano reticulado de cevada. 

Frangos de 
engorda 

— 4 000 XU 

900 BGU 

1. Nas instruções de utilização do 
aditivo e da pré-mistura, indicar 
a temperatura de armazena­
mento, o prazo de validade e a 
estabilidade à granulação. 

2. Para utilização em alimentos para 
animais ricos em polissacáridos 
não-amiláceos (sobretudo beta- 
-glucanos e arabinoxilanos), por 
exemplo, que contenham mais 
de 30 % de trigo, cevada, centeio 
e/ou triticale. 

3. Condições de segurança: devem 
utilizar-se equipamentos de pro­
tecção respiratória, óculos e luvas 
durante o manuseamento. 

4 de Dezembro de 
2019 

(1 ) 1 XU é a quantidade de enzima que liberta 1 μmo de açúcares redutores (equivalentes xilose) por minuto a partir de xilanos de espelta de aveia, a pH 5,0 e 50 °C. 
(2 ) 1 BGU é a quantidade de enzima que liberta 1 μmol de açúcares redutores (equivalentes celobiose) por minuto a partir de ß-glucano de cervada, a pH 4,8 e 50 °C. 
(3 ) Os detalhes dos métodos analíticos estão disponíveis no seguinte endereço do Laboratório Comunitário de Referência: www.irmm.jrc.be/crl-feed-additives
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REGULAMENTO (CE) N. o 1092/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

que estabelece uma percentagem única de aceitação dos montantes notificados pelos Estados- 
-Membros à Comissão no que respeita aos pedidos de prémio ao arranque para a campanha 

vitivinícola de 2009/2010 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 85. o -S, n. o 4. o , em conjugação com o 
artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Os pedidos elegíveis notificados pelos Estados-Membros à 
Comissão até 15 de Outubro de 2009 em aplicação do 
artigo 85. o -S, n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 
excedem o orçamento anual máximo de 334 milhões de 
EUR estabelecido no anexo X-D do mesmo regulamento 
para o regime de arranque referente à campanha vitivi­
nícola de 2009/2010. É, portanto, necessário fixar uma 
percentagem única de aceitação dos montantes efectiva­
mente notificados. 

(2) A Bulgária, a República Checa e o Luxemburgo notifica­
ram, em conformidade com o artigo 85. o -S, n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007, pedidos elegíveis para 
uma superfície inferior a 50 hectares; estão, por conse­
guinte, isentos da aplicação da percentagem única de 
aceitação em conformidade com o artigo 71. o , n. o 3, 
do Regulamento (CE) n. o 555/2008 da Comissão, de 
27 de Junho de 2008, que estabelece regras de execução 
do Regulamento (CE) n. o 479/2008 do Conselho que 
estabelece a organização comum do mercado vitivinícola, 
no que respeita aos programas de apoio, ao comércio 
com países terceiros, ao potencial de produção e aos 
controlos no sector vitivinícola ( 2 ). 

(3) Por uma questão de clareza, é adequado indicar igual­
mente a repartição por Estado-Membro do orçamento 
anual para o regime de arranque. 

(4) O Regulamento (CE) n. o 1123/2008 da Comissão, de 
12 de Novembro de 2008, que estabelece uma percen­
tagem única de aceitação dos montantes notificados pe­
los Estados-Membros à Comissão no que respeita aos 
pedidos de prémio ao arranque ( 3 ) tornou-se obsoleto 
no final da campanha vitivinícola de 2008/2009. Deve, 
por este motivo, ser revogado. 

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

A percentagem de aceitação dos pedidos de prémio ao arranque 
notificados à Comissão para a campanha vitivinícola de 
2009/2010, em aplicação do artigo 85. o -S, n. o 2, do Regula­
mento (CE) n. o 1234/2008, é fixada em 50,125 % dos mon­
tantes cobertos por esses pedidos. 

Os limites orçamentais a respeitar pelos Estados-Membros em 
causa figuram no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento (CE) n. o 1123/2008. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Aplica-se à campanha vitivinícola de 2009/2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Mariann FISCHER BOEL 
Membro da Comissão
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ANEXO 

Limites orçamentais a respeitar pelos Estados-Membros nos pagamentos a título do regime de arranque para a 
campanha vitivinícola de 2009/2010 

Estado-Membro Orçamento do regime 
de arranque (EUR) 

Bulgária 197 767 

República Checa 33 666 

Alemanha 492 541 

Grécia 4 469 560 

Espanha 149 939 881 

França 48 343 219 

Itália 101 615 367 

Chipre 3 403 165 

Luxemburgo 6 146 

Hungria 12 926 940 

Malta 0 

Áustria 2 078 319 

Portugal 7 953 097 

Roménia 1 208 903 

Eslovénia 362 533 

Eslováquia 968 896

PT 14.11.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 299/9



REGULAMENTO (CE) N. o 1093/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

que altera o anexo V do Regulamento (CE) n. o 1342/2007 do Conselho no que diz respeito aos 
limites quantitativos de determinados produtos siderúrgicos originários da Federação da Rússia 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1342/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, relativo à gestão de certas 
restrições às importações de determinados produtos siderúr- 
gicos originários da Federação da Rússia ( 1 ), nomeadamente o 
artigo 5. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) A Comunidade Europeia e a Federação da Rússia assina­
ram um acordo sobre o comércio de determinados pro­
dutos siderúrgicos em 26 de Outubro de 2007 ( 2 ) 
(«Acordo»). 

(2) O artigo 3. o , n. o 3, do Acordo prevê que o reporte das 
quantidades não utilizadas durante um ano para o ano 
seguinte é autorizado até um máximo de 7 % do limite 
quantitativo pertinente estabelecido no anexo II do 
Acordo. 

(3) A Federação da Rússia notificou a Comunidade, como 
em 2008, da sua intenção de recorrer às disposições 
do artigo 3. o , n. o 3, nos prazos fixados no Acordo. É 
conveniente introduzir os ajustamentos necessários aos 
limites quantitativos para 2009, decorrentes do pedido 
da Federação da Rússia. 

(4) O artigo 10. o estipula que com cada prorrogação anual, 
as quantidades correspondentes a cada grupo de produ­
tos aumentarão 2,5 %. 

(5) O Regulamento (CE) n. o 1342/2007 deve ser alterado em 
conformidade, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os limites quantitativos para 2009 estabelecidos no anexo V do 
Regulamento (CE) n. o 1342/2007 são substituídos pelos limites 
quantitativos estabelecidos no anexo I do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

Os limites quantitativos para 2010 resultantes da aplicação do 
artigo 10. o , n. o 1, do Acordo de 2007 entre a Comunidade 
Europeia e a Federação da Rússia sobre o comércio de determi­
nados produtos siderúrgicos são estabelecidos no anexo II do 
presente regulamento. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Catherine ASHTON 
Membro da Comissão
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ANEXO I 

LIMITES QUANTITATIVOS PARA 2009 

(toneladas) 

Produtos 2009 

SA. Produtos planos 

SA1. Bobinas 1 067 575 

SA2. Chapas grossas 303 498 

SA3. Outros produtos planos 651 248 

SA4. Produtos ligados 114 925 

SA5. Chapas quarto ligadas 27 580 

SA6. Chapas ligadas laminadas a frio e revestidas 120 425 

SB. Produtos longos 

SB1. Perfis 60 480 

SB2. Fio-máquina 355 131 

SB3. Outros produtos longos 593 795 

Nota: SA e SB são categorias de produtos. 
SA1 a SA6 e SB1 a SB3 são grupos de produtos.

PT 14.11.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 299/11



ANEXO II 

LIMITES QUANTITATIVOS PARA 2010 

(toneladas) 

Produtos 2010 

SA. Produtos planos 

SA1. Bobinas 1 087 397 

SA2. Chapas grossas 288 922 

SA3. Outros produtos planos 625 122 

SA4. Produtos ligados 110 316 

SA5. Chapas quarto ligadas 26 266 

SA6. Chapas ligadas laminadas a frio e revestidas 115 569 

SB. Produtos longos 

SB1. Perfis 57 784 

SB2. Fio-máquina 340 402 

SB3. Outros produtos longos 532 667 

Nota: SA e SB são categorias de produtos. 
SA1 a SA6 e SB1 a SB3 são grupos de produtos.

PT L 299/12 Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2009



REGULAMENTO (CE) N. o 1094/2009 DA COMISSÃO 

de 13 de Novembro de 2009 

que proíbe a pesca do tamboril nas águas norueguesas da zona CIEM IV pelos navios que arvoram 
pavilhão dos Países Baixos 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 2371/2002 do Conse­
lho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à conservação e à 
exploração sustentável dos recursos haliêuticos no âmbito da 
Política Comum das Pescas ( 1 ), e, nomeadamente, o seu 
artigo 26. o , n. o 4, 

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n. o 2847/93 do Conse­
lho, de 12 de Outubro de 1993, que institui um regime de 
controlo aplicável à política comum das pescas ( 2 ), e, nomeada­
mente, o seu artigo 21. o , n. o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 43/2009 do Conselho, de 16 de 
Janeiro de 2009, que fixa, para 2009, em relação a de­
terminadas populações de peixes ou grupos de popula­
ções de peixes, as possibilidades de pesca e as condições 
associadas aplicáveis nas águas comunitárias e, para os 
navios de pesca comunitários, nas águas sujeitas a limi­
tações de captura ( 3 ), estabelece quotas para 2009. 

(2) De acordo com as informações recebidas pela Comissão, 
as capturas da unidade populacional mencionada no 
anexo do presente regulamento, efectuadas por navios 
que arvoram pavilhão ou estão registados no Estado- 
-Membro referido no mesmo anexo, esgotaram a quota 
atribuída para 2009. 

(3) É, por conseguinte, necessário proibir a pesca dessa uni­
dade populacional, bem como a manutenção a bordo, o 
transbordo e o desembarque de capturas da mesma, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Esgotamento da quota 

A quota de pesca atribuída para 2009 ao Estado-Membro refe­
rido no anexo do presente regulamento relativamente à unidade 
populacional nele mencionada é considerada esgotada na data 
indicada no mesmo anexo. 

Artigo 2. o 

Proibições 

A pesca da unidade populacional mencionada no anexo do 
presente regulamento por navios que arvoram pavilhão ou estão 
registados no Estado-Membro nele referido é proibida a partir 
da data indicada no mesmo anexo. É proibido manter a bordo, 
transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacio­
nal efectuadas por esses navios após a data indicada. 

Artigo 3. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Fokion FOTIADIS 
Director-Geral dos Assuntos Marítimos e da Pesca
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ANEXO 

N. o 27/T&Q 

Estado-Membro Países Baixos 

Unidade populacional ANF/4AB-N. 

Espécie Tamboril (Lophiidae) 

Zona Águas norueguesas da subzona IV 

Data 5 de Outubro de 2009
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II 

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação não é obrigatória) 

DECISÕES 

COMISSÃO 

DECISÃO DA COMISSÃO 

de 12 de Novembro de 2009 

relativa a medidas de emergência que impõem condições especiais no que respeita aos controlos 
oficiais na importação de peras originárias ou expedidas da Turquia devido à presença de níveis 

elevados de resíduos de amitraze 

[notificada com o número C(2009) 8977] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2009/835/CE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 178/2002 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2002, que 
determina os princípios e normas gerais da legislação alimentar, 
cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos e 
estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros 
alimentícios ( 1 ), nomeadamente o artigo 53. o , n. o 1, alínea b), 
subalínea ii), 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 396/2005 do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 23 de Fevereiro de 2005, relativo 
aos limites máximos de resíduos de pesticidas no interior 
e à superfície dos géneros alimentícios e dos alimentos 
para animais, de origem vegetal ou animal, e que altera a 
Directiva 91/414/CEE do Conselho ( 2 ), define, nomeada­
mente, limites máximos de resíduos (LMR) para o ami­
traze e os seus metabolitos. 

(2) O Sistema de Alerta Rápido para os Géneros Alimentí­
cios e Alimentos para Animais (RASFF) foi notificado em 
várias ocasiões, em 2007, 2008 e 2009, da detecção de 
peras originárias da Turquia com níveis de amitraze su­
periores à dose aguda de referência para este pesticida. As 
últimas informações recebidas das autoridades alemãs em 
21 de Outubro de 2009 indicavam que nas análises mais 

recentes foram encontrados níveis de amitraze que exce­
diam largamente a dose aguda de referência. 

(3) Dado o elevado risco a que os consumidores europeus 
podem estar expostos, os Estados-Membros devem con­
trolar na importação pelo menos 10 % das remessas de 
peras originárias da Turquia para detecção do amitraze. 
As remessas já presentes no mercado devem igualmente 
ser sujeitas a controlos oficiais. 

(4) Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão to­
dos os resultados dos testes efectuados. Os resultados 
desfavoráveis devem ser notificados através do RASFF. 

(5) Nos termos do Regulamento (CE) n. o 669/2009 da Co­
missão, de 24 de Julho de 2009, que dá execução ao 
Regulamento (CE) n. o 882/2004 do Parlamento Europeu 
e do Conselho no que respeita aos controlos oficiais 
reforçados na importação de certos alimentos para ani­
mais e géneros alimentícios de origem não animal e que 
altera a Decisão 2006/504/CE ( 3 ), os Estados-Membros 
devem efectuar controlos oficias reforçados na importa­
ção de peras originárias da Turquia, a fim de verificar a 
presença de amitraze em 10 % das remessas desta mer­
cadoria. Uma vez que a medida de controlo em questão 
só será aplicável a partir de 25 de Janeiro de 2010, 
convém que o período de aplicação das medidas previstas 
na presente decisão seja definido de modo a evitar so­
breposições com as medidas de controlo previstas no 
Regulamento (CE) n. o 669/2009.
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(6) O artigo 53. o do Regulamento (CE) n. o 178/2002 prevê a 
possibilidade de adopção de medidas comunitárias de 
emergência aplicáveis aos géneros alimentícios e alimen­
tos para animais importados de um país terceiro, a fim 
de proteger a saúde humana, a saúde animal ou o am­
biente, sempre que o risco não possa ser dominado de 
modo satisfatório através de medidas tomadas pelos Es­
tados-Membros individualmente. 

(7) Dada a urgência da questão, importa adoptar estas me­
didas de emergência de acordo com o procedimento 
previsto no artigo 53. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 178/2002. 

(8) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do Comité Permanente da Ca­
deia Alimentar e da Saúde Animal, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

1. Os Estados-Membros devem efectuar controlos documen­
tais, de identidade e físicos, incluindo análises laboratoriais, em 
pelo menos 10 % das remessas de peras frescas abrangidas pelos 
códigos NC 0808 20 10 e 0808 20 50 originárias ou expedidas 
da Turquia. As remessas devem ficar retidas na pendência da 
disponibilidade dos resultados das análises laboratoriais. 

2. Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias 
para garantir que os produtos referidos no n. o 1 que já foram 
colocados no mercado são também submetidos a um nível 
adequado de controlo. 

3. Os controlos referidos nos n. os 1 e 2 devem ter por 
objectivo, em especial, determinar se o nível de amitraze não 
excede o limite máximo comunitário estabelecido no Regula­
mento (CE) n. o 396/2005. 

4. Os Estados-Membros devem notificar qualquer resultado 
desfavorável das análises laboratoriais referidas nos n. os 1 e 2 
através do Sistema de Alerta Rápido para os Géneros Alimen­
tícios e Alimentos para Animais. 

5. Os Estados-Membros devem comunicar todos os resulta­
dos à Comissão numa base quinzenal. O relatório de notificação 
deve respeitar o formato que será fornecido pela Comissão e 
deve incluir as seguintes informações: 

a) Informações sobre cada remessa, incluindo o respectivo peso 
líquido; 

b) O número de remessas submetidas a amostragem para efei­
tos de análise; 

c) Os resultados dos controlos documentais, de identidade e 
físicos, incluindo as análises laboratoriais. 

6. Se durante os controlos referidos nos n. os 1 e 2 for cons­
tatado qualquer incumprimento, devem ser tomadas medidas 
em conformidade com os artigos 19. o , 20. o e 21. o do Regula­
mento (CE) n. o 882/2004 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho ( 1 ). 

7. Os Estados-Membros devem garantir que os custos decor­
rentes da execução do disposto no n. o 1 são suportados pelos 
operadores responsáveis pela importação. 

Artigo 2. o 

A presente decisão pode ser revista à luz dos resultados referi­
dos no artigo 1. o . 

Artigo 3. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão, 
que é aplicável até 24 de Janeiro de 2010. 

Feito em Bruxelas, em 12 de Novembro de 2009. 

Pela Comissão 

Androulla VASSILIOU 
Membro da Comissão
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III 

(Actos aprovados ao abrigo do Tratado UE) 

ACTOS APROVADOS AO ABRIGO DO TÍTULO V DO TRATADO UE 

DECISÃO BiH/15/2009 DO COMITÉ POLÍTICO E DE SEGURANÇA 

de 11 de Novembro de 2009 

relativa à nomeação do Comandante da Força da União Europeia para a Operação Militar da União 
Europeia na Bósnia e Herzegovina 

(2009/836/PESC) 

O COMITÉ POLÍTICO E DE SEGURANÇA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o artigo 25. o , terceiro parágrafo, 

Tendo em conta a Acção Comum 2004/570/PESC do Conselho, 
de 12 de Julho de 2004, sobre a Operação Militar da União 
Europeia na Bósnia e Herzegovina ( 1 ), nomeadamente o 
artigo 6. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) De acordo com o artigo 6. o da Acção Comum 
2004/570/PESC, o Conselho autorizou o Comité Político 
e de Segurança (CPS) a tomar decisões sobre a nomeação 
do Comandante da Força da União Europeia. 

(2) Em 21 de Novembro de 2008, o CPS aprovou a Decisão 
BiH/14/2008 ( 2 ) através da qual o Major-General Stefano 
CASTAGNOTTO foi nomeado Comandante da Força da 
União Europeia para a Operação Militar da União Euro­
peia na Bósnia e Herzegovina. 

(3) O Comandante da Operação da União Europeia reco­
mendou que o Major-General Bernhard BAIR fosse no­
meado novo Comandante da Força da União Europeia 
para a Operação Militar da União Europeia na Bósnia e 
Herzegovina. 

(4) O Comité Militar da União Europeia apoiou aquela reco­
mendação. 

(5) Nos termos do artigo 6. o do Protocolo relativo à posição 
da Dinamarca, anexo ao Tratado da União Europeia e ao 

Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Dina­
marca não participa nem na elaboração nem na execução 
de decisões e acções da União com implicações em ma­
téria de defesa. 

(6) O Conselho Europeu de Copenhaga de 12 e 13 de De­
zembro de 2002 aprovou uma declaração segundo a 
qual os acordos de «Berlim Mais» e a respectiva execução 
se aplicarão apenas aos Estados-Membros da UE que 
sejam também membros da OTAN ou partes na «Parceria 
para a Paz» e que, por conseguinte, tenham celebrado 
acordos de segurança bilaterais com a OTAN, 

DECIDE: 

Artigo 1. o 

O Major-General Bernhard BAIR é nomeado Comandante da 
Força da União Europeia para a Operação Militar da União 
Europeia na Bósnia e Herzegovina. 

Artigo 2. o 

A presente decisão produz efeitos a partir de 4 de Dezembro de 
2009. 

Feito em Bruxelas, em 11 de Novembro de 2009. 

Pelo Comité Político e de Segurança 
O Presidente 

O. SKOOG
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RECTIFICAÇÕES 

Rectificação à Decisão 2009/767/CE da Comissão, de 16 de Outubro de 2009, que determina medidas destinadas 
a facilitar a utilização de procedimentos informatizados através de «balcões únicos», nos termos da Directiva 

2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos serviços no mercado interno 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 274 de 20 de Outubro de 2009) 

A Decisão 2009/767/CE passa a ter a seguinte redacção: 

DECISÃO DA COMISSÃO 

de 16 de Outubro de 2009 

que determina medidas destinadas a facilitar a utilização de procedimentos informatizados através 
de «balcões únicos», nos termos da Directiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativa aos serviços no mercado interno 

[notificada com o número C(2009) 7806] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2009/767/CE) 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta a Directiva 2006/123/CE do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006, relativa aos 
serviços no mercado interno ( 1 ), e, nomeadamente, o seu 
artigo 8. o , n. o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1) As obrigações de simplificação administrativa impostas 
aos Estados-Membros, nos termos do capítulo II da Di­
rectiva 2006/123/CE, em especial os seus artigos 5. o e 
8. o , incluem a obrigação de simplificar os procedimentos 
e as formalidades aplicáveis ao acesso a uma actividade 
de serviços e ao seu exercício e a obrigação de assegurar 
que esses procedimentos e formalidades possam ser fa­
cilmente cumpridos pelos prestadores de serviços, à dis­
tância e por via electrónica, através de «balcões únicos». 

(2) O cumprimento de procedimentos e formalidades através 
de «balcões únicos» deverá poder ser realizado a nível 
transfronteiras entre Estados-Membros, conforme estabe­
lecido no artigo 8. o da Directiva 2006/123/CE. 

(3) Para dar cumprimento à obrigação de simplificar os pro­
cedimentos e as formalidades e de facilitar a utilização 
transfronteiras dos «balcões únicos», os procedimentos 
por via electrónica devem assentar em soluções simples, 
incluindo no que se refere à utilização de assinaturas 
electrónicas. Nos casos em que, após uma adequada ava­
liação dos riscos de procedimentos e formalidades con­
cretos, se considere necessário um alto grau de segurança 
ou equivalência a uma assinatura manuscrita, poderão ser 
exigidos aos prestadores de serviços, em relação a deter­
minados procedimentos e formalidades, assinaturas elec­
trónicas avançadas baseadas num certificado qualificado, 
com ou sem um dispositivo seguro de criação de assina­
turas. 

(4) O quadro comunitário para as assinaturas electrónicas foi 
definido pela Directiva 1999/93/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 1999 relativa 
a um quadro legal comunitário para as assinaturas elec­
trónicas ( 2 ). A fim de facilitar a utilização transfronteiras 
eficaz de assinaturas electrónicas avançadas baseadas 
num certificado qualificado, a confiança nestas assinatu­
ras deverá ser reforçada, independentemente do Estado- 
-Membro onde estiver estabelecido o signatário ou o pres­
tador de serviços de certificação que emite o certificado 
qualificado. Para tal, deve facilitar-se o acesso à informa­
ção necessária para a validação das assinaturas electróni­
cas, de uma forma fiável, em especial a informação rela­
tiva aos prestadores de serviços de certificação que são 
controlados/acreditados em cada Estado-Membro e aos 
serviços que estes fornecem. 

(5) É necessário garantir que os Estados-Membros divulguem 
publicamente este tipo de informação através de um pa­
drão de referência harmonizado, a fim de facilitar a sua 
utilização e de assegurar um nível de pormenor adequado 
que permita ao destinatário validar a assinatura electró­
nica, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Utilização e aceitação de assinaturas electrónicas 

1. Quando se justifique, com base numa adequada avaliação 
dos riscos envolvidos e em conformidade com o artigo 5. o , 
n. os 1 e 3, da Directiva 2006/123/CE, os Estados-Membros 
podem exigir que, para o cumprimento de determinados pro­
cedimentos e formalidades através de balcões únicos nos termos 
do artigo 8. o da Directiva 2006/123/CE, o prestador de serviços 
utilize assinaturas electrónicas avançadas baseadas num certifi­
cado qualificado, com ou sem um dispositivo seguro de cria- 
ção de assinaturas, conforme estabelecido pela Directiva 
1999/93/CE e por esta regido.
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2. Os Estados-Membros deverão aceitar todas as assinaturas 
electrónicas avançadas baseadas num certificado qualificado, 
com ou sem um dispositivo seguro de criação de assinaturas, 
para o cumprimento dos procedimentos e formalidades referi­
dos no n. o 1, sem prejuízo da possibilidade de os Estados-Mem­
bros limitarem essa aceitação às assinaturas electrónicas avança­
das baseadas num certificado qualificado e criadas por um dis­
positivo seguro de criação de assinaturas, se tal for conforme 
com a avaliação de riscos referida no n. o 1. 

3. Os Estados-Membros não devem fazer depender a aceita­
ção de assinaturas electrónicas avançadas baseadas num certifi­
cado qualificado, com ou sem um dispositivo seguro de criação 
de assinaturas, de requisitos que levantem obstáculos à utiliza­
ção, pelos prestadores de serviços, de procedimentos por via 
electrónica através de balcões únicos. 

4. O n. o 2 não obsta a que os Estados-Membros aceitem 
assinaturas electrónicas que não sejam assinaturas electrónicas 
avançadas baseadas num certificado qualificado, com ou sem 
um dispositivo seguro de criação de assinaturas. 

Artigo 2. o 

Elaboração, manutenção e publicação de listas aprovadas 

1. Cada Estado-Membro deve elaborar, manter e publicar, de 
acordo com as especificações técnicas apresentadas no anexo, 
uma «lista aprovada» contendo um mínimo de informação sobre 
os prestadores de serviços de certificação que emitem certifica­
dos qualificados destinados ao público e que são controlados/ 
/acreditados por esse Estado-Membro. 

2. Os Estados-Membros deverão, no mínimo, elaborar e pu­
blicar uma lista aprovada em forma legível pelos utilizadores, de 
acordo com as especificações apresentadas no anexo. 

3. Os Estados-Membros deverão comunicar à Comissão qual 
o organismo responsável pela elaboração, manutenção e publi­
cação das listas aprovadas, a localização de publicação da lista 
aprovada e qualquer alteração nessa matéria. 

Artigo 3. o 

Aplicação 

A presente decisão é aplicável com efeitos a partir de 28 de 
Dezembro de 2009. 

Artigo 4. o 

Destinatários 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

Feito em Bruxelas, em 16 de Outubro de 2009. 

Pela Comissão 

Charlie McCREEVY 
Membro da Comissão
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ANEXO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA UM PADRÃO DE REFERÊNCIA HARMONIZADO PARA A «LISTA 
APROVADA DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO CONTROLADOS/ACREDITADOS» 

INTRODUÇÃO 

1. Generalidades 

A finalidade do Padrão de Referência Harmonizado para a «Lista Aprovada de Prestadores de Serviços de Certificação 
controlados/acreditados» dos Estados-Membros é estabelecer uma forma comum de cada Estado-Membro fornecer infor­
mação sobre o estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação dos Prestadores de Serviços de Certificação ( 1 ) 
(PSC) controlados/acreditados por esse Estado-Membro relativamente ao cumprimento das disposições relevantes da 
Directiva 1999/93/CE. Isso inclui a prestação de informação sobre o histórico do estado de controlo/acreditação dos 
serviços de certificação controlados/acreditados. 

A informação obrigatória a incluir na Lista Aprovada (LA) deve incluir um mínimo de informação sobre os PSC 
controlados/acreditados que emitem Certificados Qualificados (CQ) ( 2 ) em conformidade com o disposto na Directiva 
1999/93/CE (artigo 3. o , n. os 2 e 3, e artigo 7. o , n. o 7, alínea a)), incluindo informação sobre o CQ que suporta uma 
assinatura electrónica e sobre se essa assinatura foi ou não criada por um Dispositivo Seguro de Criação de Assinaturas 
(SSCD) ( 3 ). 

Na Lista Aprovada pode ser incluída, a nível nacional e a título facultativo, informação adicional sobre outros PSC 
controlados/acreditados que não emitem CQ mas que prestam serviços relacionados com assinaturas electrónicas (por 
exemplo, PSC que emitem «Tokens» de Validação Cronológica, PSC que emitem certificados não Qualificados, etc.). 

Esta informação destina-se essencialmente a apoiar a validação de Assinaturas Electrónicas Qualificadas (AEQ) e Assina­
turas Electrónicas Avançadas (AEA) ( 4 ) suportadas por um Certificado Qualificado ( 5 ) ( 6 ). 

O Padrão de Referência Harmonizado proposto é compatível com uma aplicação baseada nas especificações da ETSI TS 
102 231 ( 7 ), que são utilizadas para a elaboração, publicação, localização, acessibilidade, autenticação e aprovação deste 
tipo de listas. 

2. Orientações para a edição de entradas na LA 

2.1. Uma LA centrada nos serviços de certificação controlados/acreditados 

S e r v i ç o s d e C e r t i f i c a ç ã o e P r e s t a d o r e s d e S e r v i ç o s d e C e r t i f i c a ç ã o r e l e v a n t e s n u m a 
L i s t a ú n i c a 

A Lista Aprovada de um Estado-Membro é definida como «Lista do Estado de Controlo/Acreditação dos serviços de 
certificação dos Prestadores de Serviços de Certificação que são controlados/acreditados pelo Estado-Membro referenciado 
relativamente ao cumprimento das disposições aplicáveis da Directiva 1999/93/CE». 

A referida Lista Aprovada deve abranger: 

— todos os Prestadores de Serviços de Certificação, tal como definidos no artigo 2. o , n. o 11, da Directiva 
1999/93/CE, ou seja, «entidade ou pessoa singular ou colectiva que emite certificados ou presta outros serviços 
relacionados com assinaturas electrónicas»; 

— que são controlados/acreditados relativamente ao cumprimento das disposições aplicáveis da Directiva 1999/93/CE. 

Ao ter em conta as definições e disposições estabelecidas na Directiva 1999/93/CE, em especial no que se refere aos PSC 
relevantes e aos seus sistemas de controlo/acreditação facultativa, devem distinguir-se dois grupos de PSC: os PSC que 
emitem CQ destinados ao público (PSCQC) e os PSC que não emitem CQ destinados ao público mas que prestam «outros 
serviços (acessórios) relacionados com assinaturas electrónicas»:

PT L 299/20 Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2009 

( 1 ) Ver definição no artigo 2. o , n. o 11, da Directiva 1999/93/CE. 
( 2 ) Ver definição no artigo 2. o , n. o 10, da Directiva 1999/93/CE. 
( 3 ) Ver definição no artigo 2. o , n. o 6, da Directiva 1999/93/CE. 
( 4 ) Ver definição no artigo 2. o , n. o 2, da Directiva 1999/93/CE. 
( 5 ) Neste documento, a sigla «AEA CQ » é utilizada para referir uma AEA acompanhada por um CQ. 
( 6 ) Refira-se que existem diversos serviços electrónicos baseados em AEA simples, cuja utilização transfronteiriça também seria facilitada 

desde que os serviços de certificação correspondentes (p. ex. a emissão de certificados não-qualificados) sejam incluídos nos serviços 
controlados/acreditados abrangidos por um Estado-Membro na parte sobre informação voluntária da sua Lista Aprovada. 

( 7 ) ETSI TS 102 231 – Assinaturas e Infra-Estruturas Electrónicas (Electronic Signatures and Infrastructures (ESI)): Prestação de informação 
harmonizada sobre o estado de confiança do serviço.



— PCS que emitem CQ(s): 
— Estes PSC devem ser controlados pelo Estado-Membro onde se encontrem estabelecidos (se estiverem estabelecidos 

num Estado-Membro) e também podem ser acreditados relativamente ao cumprimento das disposições estabele­
cidas na Directiva 1999/93/CE, incluindo os requisitos constantes do anexo I (aplicáveis aos CQ) e do anexo II 
(aplicáveis aos PSC que emitem CQ). Os PSC que emitem CQ(s) e que são acreditados num Estado-Membro devem 
ainda estar sujeitos a um sistema adequado de controlo desse Estado-Membro, a menos que não se encontrem 
estabelecidos nesse Estado-Membro. 

— O sistema de «controlo» aplicável (ou o sistema de «acreditação facultativa») é definido pela Directiva 1999/93/CE e 
deve cumprir os seus requisitos relevantes, em especial os estipulados no artigo 3. o , n. o 3, no artigo 8. o , n. o 1, no 
artigo 11. o e no considerando 13 (ou no artigo 2. o , n. o 13, no artigo 3. o , n. o 2, no artigo 7. o , n. o 1, alínea a), no 
artigo 8. o , n. o 1, no artigo 11. o e nos considerandos 4 e 11 a 13). 

— PCS que não emitem CQ(s): 
— Estes PCS podem ser incluídos no âmbito de um sistema de «acreditação facultativa» (como definido na Directiva 

1999/93/CE e em cumprimento desta) e/ou no âmbito de um «sistema de aprovação reconhecido», definido a nível 
nacional e aplicado numa base nacional, para o controlo do cumprimento das disposições estabelecidas na 
Directiva e, possivelmente, das disposições nacionais referentes à prestação de serviços de certificação (na acepção 
do artigo 2. o , n. o 11, da Directiva). 

— Alguns dos objectos físicos ou binários (lógicos) gerados ou emitidos em resultado da prestação de um serviço de 
certificação podem ter direito a uma «qualificação» específica, com base no cumprimento das disposições e 
requisitos estabelecidos a nível nacional, mas o significado dessa «qualificação» poderá limitar-se apenas ao plano 
nacional. 

A Lista Aprovada de cada Estado-Membro deve incluir um mínimo de informação sobre os PSC controlados/acreditados 
que emitem Certificados Qualificados destinados ao público, em conformidade com o disposto na Directiva 1999/93/CE 
(artigo 3. o , n. os 2 e 3, e artigo 7. o , n. o 7, alínea a)), informação sobre o CQ que suporta uma assinatura electrónica e sobre 
se essa assinatura foi ou não criada por um Dispositivo Seguro de Criação de Assinaturas. 

Na Lista Aprovada pode ser incluída, a nível nacional e a título facultativo, informação adicional sobre outros serviços 
controlados/acreditados de PSC que não emitem CQ destinados ao público (por exemplo, PSC que prestam Serviços de 
Validação Cronológica e que emitem «Tokens» de Validação Cronológica, PSC que emitem certificados não Qualificados, 
etc.). 

A Lista Aprovada tem por finalidade: 

— enumerar e fornecer informação fiável sobre o estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação dos 
Prestadores de Serviços de Certificação, que são controlados/acreditados pelo Estado-Membro responsável por elaborar 
e manter a Lista, em cumprimento das disposições aplicáveis estabelecidas na Directiva 1999/93/CE; 

— facilitar a validação de assinaturas electrónicas suportadas pelos serviços de certificação controlados/acreditados dos 
PSC incluídos na lista. 

U m c o n j u n t o ú n i c o d e v a l o r e s p a r a o e s t a d o d e C o n t r o l o / A c r e d i t a ç ã o 

Cada Estado-Membro deverá elaborar e manter actualizada uma LA única, que indique o estado de controlo e/ou 
acreditação dos serviços de certificação dos PSC que são controlados/acreditados por esse Estado-Membro. 

O facto de um serviço estar a ser nesse momento controlado ou acreditado é parte do seu estado actual. Para além disso, 
o estado de controlo ou acreditação pode estar «em curso», «em cessação», «cessado» ou mesmo «revogado». Ao longo da 
sua vida útil, o mesmo serviço de certificação pode transitar do estado de controlo para o estado de acreditação e vice 
versa ( 1 ). 

A Figura 1 descreve o fluxo previsto entre possível estado de controlo e possível estado de acreditação, em relação a um 
único serviço de certificação:
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( 1 ) Por exemplo, um prestador de serviços de certificação estabelecido num Estado-Membro que preste serviços de certificação que sejam, à 
partida, controlados pelo Estado-Membro (Organismo de Supervisão) poderá, após algum tempo, decidir aplicar a acreditação voluntária 
para o serviço de certificação objecto de supervisão. Por outro lado, um prestador de serviços de certificação estabelecido noutro 
Estado-Membro poderá decidir não suspender um serviço de certificação acreditado e passá-lo do estado de acreditação para o estado 
de supervisão, por motivos de ordem empresarial ou económica.



Fluxo previsto do estado de controlo/acreditação de um serviço único de um PSC 

Figura 1 

Um serviço de certificação que emite CQ(s) deve ser controlado (se estabelecido num Estado-Membro) e pode ser 
acreditado facultativamente. O valor do estado desse serviço, se incluído numa Lista Aprovada, pode ter qualquer um 
dos valores de estado acima representados como «valor actual do estado». No entanto, deve salientar-se que tanto 
«Acreditação cessada» como «Acreditação revogada» devem ser valores de «estado transitório» apenas no caso de serviços 
de PSCQC estabelecidos num Estado-Membro, uma vez que esses serviços devem ser controlados por defeito (mesmo 
quando não estão ou deixaram de estar acreditados). 

Exige-se que os Estados-Membros, que estão a elaborar ou já elaboraram um «sistema de aprovação reconhecido», definido 
a nível nacional e aplicado numa base nacional para o controlo do cumprimento, por parte dos PCS que não emitem CQ, 
das disposições estabelecidas na Directiva 1999/93/CE e das eventuais disposições nacionais referentes à prestação de 
serviços de certificação (na acepção do artigo 2. o , n. o 11, da Directiva), incluam esse sistema de aprovação numa das duas 
categorias seguintes: 

— «acreditação facultativa», tal como definida e regulamentada pela Directiva 1999/93/CE (artigo 2. o , n. o 13, artigo 3. o , 
n. o 2, artigo 7. o , n. o 1, alínea a), artigo 8. o , n. o 1, artigo 11. o e considerandos 4 e 11 a 13); 

— «controlo», conforme estipulado na Directiva 1999/93/CE e aplicado através de disposições e requisitos nacionais, em 
conformidade com as leis nacionais. 

Por conseguinte, um serviço de certificação que não emite CQ(s) pode ser controlado ou acreditado facultativamente. O 
valor do estado desse serviço, se incluído numa Lista Aprovada, pode ter qualquer um dos valores de estado acima 
representados como «valor actual do estado» (ver Figura 1). 

A Lista Aprovada deve conter informação sobre o(s) sistemas(s) de controlo/acreditação subjacente(s), em especial: 

— Informação sobre o sistema de controlo aplicável a todos os PSC QC ; 

— Quando aplicável, informação sobre o sistema nacional de «acreditação facultativa» aplicável a todos os PSC QC ; 

— Quando aplicável, informação sobre o sistema de controlo aplicável a todos os PSC que não emitem CQ; 

— Quando aplicável, informação sobre o sistema nacional de «acreditação facultativa» aplicável a todos os PSC que não 
emitem CQ(s). 

Os dois últimos conjuntos de informação têm uma importância fundamental para que os terceiros de confiança avaliem a 
qualidade e o grau de segurança dos sistemas de controlo/acreditação aplicados a nível nacional aos PSC que não emitem 
CQ(s). Quando a informação sobre o estado de controlo/acreditação respeitante aos PSC que não emitem CQ(s) é 
fornecida na LA, os atrás referidos conjuntos de informação deverão ser fornecidos ao nível da LA, através da utilização
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do «Scheme information URI» (cláusula 5.3.7 — informação fornecida pelos Estados-Membros), «Scheme type/commu­
nity/rules» (cláusula 5.3.9 — através do uso de um texto comum a todos os Estados-Membros e de informação específica 
facultativa fornecida por um Estado-Membro) e «TSL policy/legal notice» (cláusula 5.3.11 — um texto comum a todos os 
Estados-Membros baseado na Directiva 1999/93/CE, juntamente com a possibilidade de cada Estado-Membro acrescentar 
texto/referências específicos desse Estado-Membro). A informação adicional sobre «qualificação», definida ao nível dos 
sistemas nacionais de controlo/acreditação de PSC que não emitem CQ(s), pode ser fornecida ao nível do serviço, quando 
aplicável e requerido (por exemplo, para distinguir entre vários níveis de qualidade/segurança), usando a extensão 
«additionalServiceInformation» (cláusula 5.8.2) como parte da «Service information extension» (cláusula 5.5.9). As espe­
cificações pormenorizadas constantes do capítulo I apresentam mais informação sobre as especificações técnicas corres­
pondentes. 

Apesar de um Estado-Membro poder encarregar organismos diferentes do controlo e da acreditação dos serviços de 
certificação nesse Estado-Membro, espera-se que seja utilizada uma entrada única para cada serviço de certificação 
(identificada pela sua «Service digital identity» de acordo com os termos da ETSI TS 102 231 ( 1 ) e que o seu estado 
de controlo/acreditação seja actualizado em consequência. O significado dos estados anteriormente indicados é descrito na 
cláusula 5.5.4 das especificações técnicas apresentadas no capítulo I. 

2.2. Entradas na LA destinadas a facilitar a validação de AEQ e AEA CQ 

A parte mais difícil da criação da LA é a organização da parte obrigatória da LA, designadamente a «Lista de serviços» por 
PSC que emitem CQ(s), de modo a reflectir correctamente a situação exacta de emissão de cada serviço de certificação 
emissor de CQ(s) e a garantir que a informação fornecida em cada entrada é suficiente para facilitar a validação de AEQ e 
de AEA CQ (quando combinada com o conteúdo do CQ da entidade final emitido pelo PSC no quadro do serviço de 
certificação registado nesta entrada). 

Dado que não existe um perfil verdadeiramente interoperativo e transfronteiriço para o CQ, a informação exigida poderá 
incluir outras informações além da «Service digital identity» de uma única (Root) CA, em especial informação que 
identifique o estatuto de CQ do certificado emitido, e que indique se as assinaturas por ele suportadas foram ou não 
criadas por um SSCD. O organismo que, num Estado-Membro, tenha sido indicado para elaborar, editar e manter a LA 
(ou seja, o operador do sistema, segundo a ETSI TS 102 231) deve, por conseguinte, ter em conta o perfil actualizado e o 
conteúdo do certificado em cada CQ emitido, para cada PSC CQ incluído na LA. 

Sempre que possível, cada CQ emitido deverá incluir a declaração de QcCompliance ( 2 ) definida pelo ETSI, sempre que se 
afirma tratar-se de um CQ, e a declaração QcSSCD definida pelo ETSI, sempre que se afirma que este é suportado por um 
SSCD para criar assinaturas electrónicas, e/ou que cada CQ emitido inclui um dos QCP/QCP + Identificadores de Objecto 
(OID) de política de certificados definidos pela ETSI TS 101 456 ( 3 ). A utilização pelos PSC que emitem CQ(s) de normas 
diferentes como referência, o vasto leque de interpretações dessas normas e, ainda, o desconhecimento da existência e da 
precedência de algumas especificações técnicas e normas convencionadas, deram origem a diferenças no conteúdo real 
dos CQ(s) actualmente emitidos (por exemplo, a utilização ou não das QcStatements definidas pelo ETSI) e, consequen­
temente, impedem que os destinatários confiem facilmente no certificado do signatário (e na cadeia/caminho que lhe estão 
associados) para avaliar, pelo menos numa forma processável por computador, se é afirmado ou não que o certificado que 
suporta uma assinatura electrónica é um CQ e se este está ou não associado a um SSCD, através do qual a assinatura foi 
criada. 

Preencher os campos «Service type identifier» («Sti»), «Service name» («Sn») e «Service digital identity» («Sdi») ( 4 ) com 
informação fornecida no campo «Service information extensions» («Sie») permite que o padrão de referência harmonizado 
proposto para a LA determine integralmente um tipo específico de certificado qualificado, emitido por um PSC incluído 
na lista de serviços de certificação que emitem CQ(s), e forneça informação sobre se este é ou não suportado por um 
SSCD (quando essa informação não constar do CQ emitido). A informação específica «Service current status» («Scs») está, 
evidentemente, associada a esta entrada. Este processo está representado na Figura 2 (adiante). 

Incluir um serviço na lista indicando apenas o «Sdi» de uma (Root) CA significaria que é garantido (pelo PCS emissor de 
CQ(s) e, também, pelo Organismo de Controlo/Acreditação encarregado do controlo/acreditação desse PCS) que qualquer 
certificado de entidade final emitido no âmbito dessa (Root) CA (hierarquia) contém suficiente informação definida pelo 
ETSI e susceptível de ser processada por computador para se avaliar se se trata ou não de um CQ, e se este é ou não 
suportado por um SSCD. Por exemplo, no caso de a última afirmação não ser verdadeira (por exemplo, o CQ não contém 
nenhuma indicação processável por computador e normalizada do ETSI sobre se este é ou não suportado por um SSCD), 
listar apenas o «Sdi» dessa (Root) CA leva apenas a concluir que os CQ(s) emitidos no âmbito da hierarquia desta (Root) 
CA não são suportados por nenhum SSCD. Para se poder considerar que esses DC(s) são suportados por um SSCD, a 
«Sie» deverá ser utilizada para indicar este facto (o que também indica que é garantido pelo PSC emissor e controlado/ 
/acreditado, respectivamente, pelo Organismo de Controlo ou de Acreditação).
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( 1 ) ETSI TS 102 231 — Assinaturas e Infra-Estruturas Electrónicas [Electronic Signatures and Infrastructures (ESI)]: Prestação de informação 
harmonizada sobre o estado de confiança do serviço. 

( 2 ) Veja-se ETSI TS 101 862 — Assinaturas e Infra-Estruturas Electrónicas [Electronic Signatures and Infrastructures (ESI)]: Características 
dos Certificados Qualificados. 

( 3 ) ETSI TS 101 456 — Assinaturas e Infra-Estruturas Electrónicas [Electronic Signatures and Infrastructures (ESI)]; Requisitos para os 
organismos de certificação emissores de certificados qualificados. 

( 4 ) Ou seja, e como mínimo, um certificado X.509 v3 da ACQ (Autoridade de Certificação Qualificada) emissora ou de uma AC superior 
no percurso de certificação.



Princípios gerais — Regras de edição — Entradas de PSC QC (serviços listados) 

Figura 2: 

Entrada de serviço de um PSC que emite CQ(s) incluído na LA executada em formato TSL 

As presentes especificações técnicas do padrão de referência harmonizado para a LA permitem utilizar uma combinação 
de cinco partes principais de informação na entrada de serviço: 

— O «Service type identifier» («Sti») [Identificador do tipo de serviço], por exemplo, que identifica uma AC que emite 
CQ(s) («AC/CQ»); 

— O «Service name» («Sn») [Nome do serviço]; 

— A «Service digital identity» («Sdi») [Identidade digital do serviço] — informação que identifica um serviço listado, por 
exemplo o certificado X.509v3 (no mínimo) de uma AC que emite CQ(s); 

— Para os serviços AC/CQ, informação facultativa «Service information extensions» («Sie») [Extensões de informação do 
serviço] que permitirá a inclusão de uma sequência de um ou mais tuplos, cada um dos quais indica: 

— Os critérios a utilizar para identificar, a um nível superior (filtro), o serviço de certificação específico ide «Sdi» (ou 
seja, um conjunto de certificados qualificados) para o qual é requerida/fornecida informação complementar no que 
se refere à indicação do suporte por um SSCD (e/ou a emissão para uma Pessoa Colectiva); e 

— A informação associada («qualificadores») sobre se o conjunto de certificados qualificados, emitidos por um serviço 
identificado a um nível superior, é ou não suportado por um SSCD, ou sobre se esta informação associada é 
incluída no CQ sob uma forma normalizada processável por computador, e/ou informação referente ao facto de 
esses CQ(s) serem emitidos para Pessoas Colectivas (por defeito, estes devem ser considerados como tendo sido 
emitidos apenas para Pessoas Singulares). 

— A informação sobre o «current status» [estado actual] desta entrada de serviço, que forneça informação sobre: 

— Se é ou não um serviço controlado ou acreditado, e 

— O estado de controlo/acreditação em si. 

2.3. Edição e utilização de orientações para entradas de serviço de PSC CQ 

As orientações gerais de edição são: 

1. Quando é garantido (garantia prestada por um PSC CQ e controlada/acreditada por um Organismo de Controlo 
(OC)/Organismo de Acreditação (OA) que, no que se refere a um serviço listado identificado por um «Sdi», qualquer 
CQ suportado por um SSCD contém de facto a declaração de QcCompliance definida pelo ETSI, e contém de facto a 
declaração QcSSCD e/ou QCP + Identificador de Objecto (OID), a utilização de um «Sdi» adequado é suficiente e o 
campo «Sie» pode ser utilizado em opção e não precisa de incluir a informação sobre suporte por SSCD.
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2. Quando é garantido (garantia prestada por um PSC CQ e controlada/acreditada por um OC/OA) que, no que se refere a 
um serviço listado identificado por um «Sdi», qualquer CQ não suportado por um SSCD contém de facto a declaração 
de QcCompliance e/ou QCP + OID, e que este é de um tipo que não requer a inclusão da declaração QcSSCD ou QCP 
+ OID, a utilização de um «Sdi» adequado é suficiente e o campo «Sie» pode ser utilizado em opção e não precisa de 
conter a informação sobre suporte por um SSCD (o que significa que não é suportado por um SSCD) 

3. Quando é garantido (garantia prestada por um PSC CQ e controlada/acreditada por um OC/OA) que, no que se refere a 
um serviço listado identificado por um «Sdi», qualquer CQ contém de facto a declaração de QcCompliance e que 
alguns desses CQ(s) devem ser suportados por um SSCD e outros não (por exemplo, essa distinção pode ser feita por 
OID específicas de Políticas de Certificados de um PSC ou através de outra informação específica do PSC contida no 
CQ, directa ou indirectamente, processável por computador ou não), mas que o CQ não contém NEM a declaração 
QcSSCD NEM o QCP(+) OID do ETSI, a utilização de um «Sdi» adequado pode não ser suficiente E o campo «Sie» deve 
ser utilizado para indicar informação explícita de suporte por um SSCD, juntamente com uma potencial extensão de 
informação que identifique o grupo de certificados abrangidos. Isto poderá requerer a inclusão de «valores de infor­
mação sobre suporte por um SSCD» diferentes para o mesmo «Sdi», quando se fizer uso do campo «Sie». 

4. Quando é garantido (garantia prestada por um PSC CQ e controlada/acreditada por um OC/OA) que, no que se refere a 
um serviço listado identificado por um «Sdi», nenhum CQ contém a declaração de QcCompliance, o QCP OID, a 
declaração QcSSCD ou o QCP + OID mas se garante que alguns dos certificados de entidade final emitidos ao abrigo 
deste «Sdi» devem ser entendidos como CQ e/ou como suportados por um SSCD, e outros não (por exemplo, essa 
distinção pode ser feita por OID específicas de Políticas de Certificados de um PSC CQ ou através de outra informação 
específica do PSC CQ contida no CQ, directa ou indirectamente, processável por computador ou não), a utilização de 
um «Sdi» adequado não será suficiente E o campo «Sie» deve ser utilizado para indicar informação explícita de suporte 
por um SSCD. Isto poderá requerer a inclusão de «valores de informação sobre suporte por um SSCD» diferentes para 
o mesmo «Sdi» quando se fizer uso do campo «Sie». 

Como princípio geral por defeito, um PSC incluído na Lista Autorizada deve ter uma entrada de serviço por cada 
certificado X.509v3 para um tipo de serviço de certificação AC/CQ, ou seja, uma Autoridade de Certificação que emite 
(directamente) CQ(s). Em algumas situações cuidadosamente ponderadas e em condições cuidadosamente geridas, o 
Organismo de Controlo/Organismo de Acreditação de um Estado-Membro pode decidir utilizar o certificado X.509v3 
de uma Root AC ou de uma AC de nível superior (ou seja, uma Autoridade de Certificação que não emite directamente 
CQ(s) de entidade final mas que certifica uma hierarquia de AC(s) até às AC(s) que emitem CQ para entidades finais) como 
o «Sdi» de uma única entrada na lista de serviços de um PSC incluído na LA. As consequências (vantagens e desvantagens) 
de usar esse X.509v3 da Root AC ou AC de nível superior como valores do «Sdi» de entradas de serviço da LA deve ser 
cuidadosamente analisada e aprovada pelos Estados-Membros. Além disso, sempre que utilizar esta excepção autorizada 
ao princípio por defeito, o Estado-Membro deve fornecer a documentação necessária para facilitar a construção e 
verificação do caminho de certificação. 

Para ilustrar as orientações gerais de edição, pode apresentar-se o seguinte exemplo: No caso de um PSC CQ que utiliza 
uma Root AC sob a qual várias AC(s) emitem CQ(s) e certificados não qualificados, mas para a qual os CQ(s) incluem 
apenas a declaração de QcCompliance mas não qualquer indicação de se são suportados por um SSCD, listar o «Sdi» da 
Root AC significará, nos termos das regras anteriormente explicadas, que qualquer CQ emitido ao abrigo dessa hierarquia 
de Root AC NÃO é suportado por um SSCD. Se esses CQ(s) forem realmente suportados por um SSCD, será altamente 
recomendável utilizar a declaração QcSSCD nos CQ(s) emitidos no futuro. Entretanto (até o último CQ que não contém 
esta informação ter expirado), a TSL deverá utilizar o campo «Sie» e a extensão «Qualifications» que lhe está associada, por 
exemplo, filtrando certificados através do(s) OID definido(s) para PSC CQ específicos eventualmente utilizados pelo PSC CQ 
para fazer a distinção entre tipos diferentes de CQ(s) (alguns suportados por um SSCD e outros não) e incluindo 
«informação sobre suporte por um SSCD» explícita no que se refere aos certificados filtrados através do uso de «Qua­
lificadores». 

As orientações gerais de utilização para aplicações, serviços ou produtos associados às assinaturas electrónicas e 
dependentes da aplicação TSL de uma Lista Autorizada em conformidade com as presentes Especificações Técnicas são 
as seguintes: 

Uma entrada «Sti» de uma «AC/CQ» (tal como uma entrada AC/CQ qualificada a um nível superior como «RootAC/CQ» 
através do recurso à extensão «Sie» additionalServiceInformation) 

— indica que, a partir da AC identificada pelo «Sdi» (tal como dentro da hierarquia da CA que começa pela RootAC 
identificada pelo «Sdi»), todos os certificados de entidade final emitidos são CQ(s), desde que isso seja afirmado no 
certificado através do uso das QcStatements adequadas (ou seja, QcC, QcSSCD) e/ou de OID QCP(+) definidos pelo 
ETSI (e que isto seja garantido pelo Organismo de Controlo/Acreditação, ver atrás «orientações gerais de edição»)
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Nota: se não for apresentada qualquer informação «qualificação» «Sie» ou se um certificado de entidade final que 
pretenda ser um CQ não for «identificado a um nível superior», através de uma entrada «Sie» relacionada, a informação 
«processável por computador» contida no CQ é controlada/acreditada como precisa. Isto significa que a utilização (ou 
não) das QcStatements adequadas (ou seja, QcC, QcSSCD) e/ou de OID QCP(+) definidos pelo ETSI será garantida­
mente conforme com aquilo que é afirmado pelo PSC CQ . 

— e SE a informação «Sie» «Qualification» estiver presente, então, além do recurso à atrás referida regra de interpretação 
por defeito sobre o uso, os certificados que são identificados através da utilização desta entrada «Sie» «Qualification», 
que é construída com base no princípio de uma sequência de «filtros» que identificam um conjunto de certificados a 
um nível superior e fornecem alguma informação adicional sobre «suporte por um SSCD» e/ou «Pessoa colectiva como 
sujeito» (por exemplo, os certificados que contêm um OID específico na extensão Política de Certificados, e/ou que 
têm um padrão «Key usage» específico, e/ou filtrados através do uso de um valor específico que deve aparecer num 
campo ou numa extensão específicos de um certificado, etc.), deverão ser considerados de acordo com o conjunto de 
«qualificadores» que se seguem e que compensam a falta de informação no CQ correspondente, a saber: 

— para indicar o suporte por um SSCD: 

— o valor do qualificador «QCWithSSCD», que significa «CQ suportado por um SSCD», ou 

— o valor do qualificador «QCNoSSCD», que significa «CQ não suportado por um SSCD», ou 

— o valor do qualificador «QCSSCDStatusAsInCert», que significa que a informação sobre o suporte por um SSCD 
está garantidamente incluída em qualquer CQ, na informação «Sdi»-«Sie» fornecida nesta entrada AC/CQ; 

e/ou 

— para indicar emissão em favor de uma Pessoa Colectiva: 

— o valor do qualificador «QCForLegalPerson», que significa «Certificado emitido em favor de uma Pessoa Colectiva» 

2.4. Serviços que suportam os serviços «AC/CQ» mas que não são partes do «Sdi» «AC/CQ» 

Deverão também ser abrangidos os casos em que as respostas das LRC e dos OCSP são assinadas por chaves diferentes da 
chave de uma AC que emite CQ(s) («AC/CQ»). Estes casos podem resolvidos listando esses serviços como tal na execução 
TSL da LA (ou seja, com um «Service type identifier» [Identificador de tipo serviço] qualificado a nível superior por uma 
extensão «additionalServiceInformation», que reflicta um serviço de OCSP ou LRC como sendo parte no fornecimento de 
CQ(s), por exemplo com um tipo de serviço de «OCSP/CQ» ou «LRC/CQ», respectivamente), uma vez que estes serviços 
podem ser considerados como parte dos serviços controlados/acreditados «qualificados» relacionados com a prestação de 
serviços de certificação de CQ(s). Como é evidente, os respondedores OCSP ou os Emissores de LRC cujos certificados 
sejam assinados por AC(s) hierarquicamente dependentes de um serviço AC/CQ listado deverão ser considerados «válidos» 
e conformes com o valor do estado do serviço AC/CQ listado. 

Aos serviços de certificação que emitam certificados não qualificados (do tipo de serviço «AC/PKC») e que usem por 
defeito os tipos de serviço ETSI TS102 231 OCSP e LRC poderá aplicar-se uma disposição semelhante. 

Saliente-se que a execução TSL da LA DEVE incluir serviços de revogação, quando a informação associada não é 
apresentada no campo AIA dos certificados finais ou quando não é assinada por uma AC incluída na lista das AC. 

2.5. Avançar para um perfil de CQ interoperativo 

Como regra geral, deve tentar-se simplificar (reduzir) tanto quanto possível o número de entradas de serviços («Sdi» 
diferentes). Isto deve, porém, ser contrabalançado pela identificação correcta dos serviços que estão relacionados com a 
emissão de CQ(s) e com a prestação de informação fiável sobre se esses CQ(s) são ou não suportados por um SSCD, 
quando essa informação é omissa no CQ emitido. 

Sempre que possível, a utilização do campo «Sie» e da extensão «Qualification» deverá ser (rigorosamente) restringida aos 
casos específicos que é preciso resolver desta forma, uma vez que os CQ(s) deverão conter informação suficiente referente 
ao alegado estatuto de qualificado e à alegação de serem ou não suportados por um SSCD. 

Os Estados-Membros deverão, na medida do possível, impor a adopção e a utilização de perfis de CQ interoperativos. 

3. Estrutura do Padrão de Referência Harmonizado para a Lista Aprovada 

A estrutura do Padrão de Referência Harmonizado proposto para a Lista Aprovada de cada Estado-Membro incluirá as 
seguintes categorias de informação: 

1. Informação sobre a Lista Aprovada e respectivo sistema de emissão; 

2. Uma sequência de campos contendo informação de identificação inequívoca sobre todos os PSC controlados/acredi­
tados incluídos no sistema (esta sequência é facultativa, ou seja, quando não for utilizada a lista será considerada vazia, 
o que significa que não há nenhum PSC controlado ou acreditado no Estado-Membro associado, no que se refere ao 
âmbito da Lista Aprovada);

PT L 299/26 Jornal Oficial da União Europeia 14.11.2009



3. Para cada PSC listado, uma sequência de campos contendo a identificação inequívoca do serviço de certificação 
controlado/acreditado prestado por esse PSC (esta sequência deve ter no mínimo uma entrada); 

4. Por cada serviço de certificação controlado/acreditado incluído na lista, a identificação do estado actual do serviço e o 
histórico desse estado. 

Nos casos de PSC que emitem CQ(s), a identificação inequívoca de um serviço de certificação controlado/acreditado a 
incluir na lista deve ter em conta as situações em que o certificado qualificado não disponibiliza informação suficiente 
sobre o seu estado de «qualificado» e sobre o seu hipotético suporte por um SSCD, em especial para fazer face ao facto 
adicional de a maioria dos PSC (comerciais) recorrer a uma única AC Qualificada para a emissão de vários tipos de 
certificados de entidade final, qualificados e não qualificados. 

O número de entradas na lista por PSC reconhecido pode ser reduzido, quando existam um ou vários serviços de AC de 
nível Superior, por exemplo nos casos de uma hierarquia comercial de AC(s) da Root CA até às AC(s) emissoras. No 
entanto, mesmo nestes casos, o princípio de garantir a ligação inequívoca entre o serviço de certificação de um PSCCQ e 
o conjunto de certificados que se pretende sejam identificados como CQ(s) tem de ser mantido e assegurado. 

1. Informação sobre a Lista Aprovada e respectivo sistema de emissão 

Fará parte desta categoria a seguinte informação: 

— Um tag [etiqueta] de Lista Aprovada que facilite a identificação da Lista Aprovada durante as pesquisas electrónicas e, 
também, para confirmar as suas finalidades quando em forma legível por pessoas; 

— Um formato e identificador da versão de formato da Lista Aprovada; 

— Um número de sequência (ou de versão) da Lista Aprovada; 

— Um tipo de informação da Lista Aprovada (por exemplo, para identificar o facto de esta Lista Aprovada fornecer 
informação sobre o estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação dos PSC controlados/acreditados pelo 
Estado-Membro referenciado, em cumprimento do disposto na Directiva 1999/93/CE); 

— Informação sobre o proprietário da Lista Aprovada (por exemplo, nome, endereço, contactos, etc. do Organismo 
do Estado-Membro encarregado de elaborar, publicar com segurança e actualizar a Lista Aprovada); 

— Informação sobre o(s) sistema(s) subjacente(s) de controlo/acreditação a que a Lista Aprovada está associada, 
incluindo, sem que esta enumeração tenha carácter exaustivo: 

— o país a que se aplica, 

— informação sobre ou referência ao endereço onde se pode encontrar informação sobre o(s) sistema(s) (modelo do 
sistema, regras, critérios, comunidade aplicável, tipo, etc.), 

— período de conservação de informação (histórica). 

— Política e/ou aviso legal, obrigações, responsabilidades da Lista Aprovada; 

— Data e hora da emissão e previsão da próxima actualização da Lista Aprovada. 

2. Informação de identificação inequívoca sobre todos os PCS reconhecidos pelos sistema 

Este conjunto de informação incluirá pelo menos o seguinte: 

— O nome da organização PSC tal como figura nos registos legais oficiais (podendo incluir a identificação de utilizador 
da organização PSC, de acordo com as práticas do Estado-Membro); 

— O endereço e contactos do PSC; 

— Informação complementar sobre o PSC, apresentada directamente ou através de referência a um endereço de onde 
essa informação pode ser descarregada.
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3. Por cada PSC listado, uma sequência de campos contendo a identificação inequívoca do serviço de certificação prestado por esse 
PSC e controlado/acreditado no âmbito da Directiva 1999/93/CE 

Este conjunto de informação incluirá pelo menos os dados seguintes, relativamente a cada serviço de certificação de um 
PSC incluído na lista: 

— Um identificador do tipo de serviço de certificação (por exemplo, identificador que indique que o serviço de 
certificação do PSC controlado/acreditado é uma Autoridade de Certificação que emite CQ); 

— Denominação (comercial) desse serviço de certificação; 

— Um identificador único e inequívoco desse serviço de certificação; 

— Informação complementar sobre o serviço de certificação (por exemplo apresentada directamente ou através da 
referência de um endereço de onde essa informação pode ser descarregada, informação de acesso ao serviço). 

— Para os serviços AC/CQ, uma sequência facultativa de tuplos de informação, cada um dos quais indicando 

i. Os critérios a utilizar numa identificação de nível superior (filtro) desse serviço de certificação específico, no âmbito 
do serviço de certificação identificado pela «Sdi» (ou seja, um conjunto de certificados qualificados), em relação ao 
qual é requerida/fornecida informação complementar no que se refere à indicação do SSCD de suporte (e/ou 
emissão para uma Pessoa Colectiva); e 

ii. Os «qualificadores» associados que fornecem informação sobre se o conjunto dos certificados qualificados emitidos 
pelo serviço identificado ao nível superior é ou não suportado por um SSCD, e/ou informação sobre se esses CQ 
são emitidos para Pessoas Colectivas (por defeito, devem ser considerados como tendo sido emitidos para Pessoas 
Singulares). 

4. Para cada serviço de certificação incluído na lista, a identificação do estado actual do serviço e o histórico desse estado. 

Este conjunto de informação incluirá pelo menos o seguinte: 

— Um identificador do Estado Actual 

— Data e hora do início do Estado Actual; 

— Informação histórica sobre esse estado. 

4. Definições e Abreviaturas 

Para os fins do presente documento, são aplicáveis as seguintes definições e siglas: 

Termo Sigla Definição 

Prestador de 
Serviços de 
Certificação 

PSC Como definido no artigo 2. o , n. o 11, da Directiva 1999/93/CE 

Autoridade de 
Certificação 

AC Uma AC é um PSC e pode usar várias chaves técnicas privadas de assinatura de 
AC, cada uma das quais com um certificado associado, para emitir certificados 
para entidades finais. Uma AC é uma autoridade na qual um ou mais utilizadores 
confiam para criar e atribuir certificados. A título facultativo, a Autoridade de 
Certificação pode criar as chaves dos utilizadores [ETSI TS 102 042]. A AC deve 
ser identificada através da informação de identificação presente no campo Emissor 
do certificado da AC relacionado com (que certifica) a chave pública associada à 
chave de assinatura privada da AC, que esta utiliza de facto para emitir certificados 
para entidades. Uma AC pode ter várias chaves de assinatura. A chave de assina­
tura de cada AC é inequivocamente identificada por um identificador único como 
parte do campo Authority Key Identifier do certificado da AC. 

Autoridade de 
Certificação que 
emite Certificados 
Qualificados 

AC/CQ Uma AC que cumpre os requisitos estipulados no anexo II da Directiva 
1999/93/CE e emite certificados qualificados que cumprem os requisitos estipu­
lados no anexo I da Directiva 1999/93/CE. 

Certificado Certificado Como definido no artigo 2. o , n. o 9, da Directiva 1999/93/CE 

Certificado 
Qualificado 

CQ Como definido no artigo 2. o , n. o 10, da Directiva 1999/93/CE 

Signatário Signatário Como definido no artigo 2. o , n. o 3, da Directiva 1999/93/CE
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Termo Sigla Definição 

Controlo Controlo «Controlo» é utilizado na acepção da Directiva 1999/93/CE (artigo 3. o , n. o 3). A 
Directiva exige que os Estados-Membros elaborem um sistema adequado que 
permita o controlo dos PSC estabelecidos nos seus territórios que emitam certi­
ficados qualificados destinados ao público, garantindo o controlo do cumprimento 
das disposições estabelecidas na Directiva. 

Acreditação 
Facultativa 

Acreditação Como definido no artigo 2. o , n. o 13, da Directiva 1999/93/CE 

Lista Aprovada LA Designa a lista que indica o estado de controlo/acreditação dos serviços de certi­
ficação dos Prestadores de Serviços de Certificação, que sejam controlados/acredi­
tados pelo Estado-Membro relativamente ao cumprimento das disposições estabe­
lecidas pela Directiva 1999/93/CE. 

Lista de estado 
dos serviços de 
confiança 

TSL Modelo de lista assinada utilizado como base para a apresentação de informação 
sobre o estado de serviço autorizado, em conformidade com as especificações 
estabelecidas na ETSI TS 102 231. 

Serviço de 
confiança 

Serviço que reforça a confiança e a segurança relativamente às transacções elec­
trónicas (que habitualmente mas não necessariamente utiliza técnicas criptográfi­
cas ou envolve material confidencial) (ETSI TS 102 231). 

Fornecedor de 
Serviços de 
Confiança 

TSP Organismo de que depende um ou mais Serviço(s) de Confiança (electrónico(s)) 
(Esta designação é utilizada numa acepção mais vasta do que PSC). 

«Token» de Ser­
viço de Confiança 

TrST Objecto físico ou binário (lógico) gerado ou emitido em resultado do recurso a 
um Serviço de Confiança. Exemplos de TrST binários são certificados, LCR, «To­
kens» de Validação Cronológica e respostas do Protocolo OCSP. 

Assinatura 
Electrónica 
Qualificada 

AEQ AEA suportada por um CQ e criada por um SSCD, como definido no artigo 2. o 
da Directiva 1999/93/CE 

Assinatura Elec­
trónica Avançada 

AEA Como definido no artigo 2. o , n. o 2, da Directiva 1999/93/CE 

Assinatura Elec­
trónica Avançada 
suportada por 
um Certificado 
Qualificado 

AEA CQ Significa uma Assinatura Electrónica que satisfaz os requisitos de uma AEA e é 
suportada por um CQ, como definido no artigo 2. o da Directiva 1999/93/CE 

Dispositivo Se­
guro de Criação 
de Assinaturas 

SSCD Como definido no artigo 2. o , n. o 6, da Directiva 1999/93/CE 

CAPÍTULO I 

ESPECIFICAÇÕES PORMENORIZADAS RELATIVAS AO MODELO COMUM PARA A «LISTA APROVADA DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO CONTROLADOS/ACREDITADOS» 

Na parte seguinte do presente documento, as palavras-chave «DEVE», «NÃO DEVE», «OBRIGATÓRIO», «DEVERÁ», «NÃO 
DEVERÁ», «DEVERIA», «NÃO DEVERIA», «RECOMENDADO», «PODE», e «FACULTATIVO» devem ser interpretadas tal 
como se descreve no RFC 2119 ( 1 ). 

As presentes especificações baseiam-se nas especificações e nos requisitos constantes da versão 3.1.1 da ETSI TS 102 231 
(2009-06). Nos casos em que as presentes especificações não apresentem nenhum requisito específico, DEVERÃO aplicar- 
-se na íntegra os requisitos da ETSI TS 102 231. Quando as presentes especificações estabelecerem requisitos específicos, 
estes DEVERÃO prevalecer sobre os requisitos correspondentes da ETSI TS 102 231, sendo complementados pelas 
especificações de formato estabelecidas na ETSI TS 102 231. Em caso de discrepâncias entre as presentes especificações 
e as especificações da ETSI TS 102 231, as especificações normativas SERÃO as presentes. 

O suporte linguístico DEVERÁ ser aplicado e apresentado pelo menos em inglês (EN) e eventualmente também numa ou 
mais línguas nacionais. 

A indicação de data e hora DEVERÁ ser conforme com a cláusula 5.1.4 da ETSI TS 102 231. 

A utilização de URI (identificadores de recursos uniformes) DEVERÁ ser conforme com a cláusula 5.1.5 da ETSI TS 
102 231.
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( 1 ) IETF RFC 2119: «Palavras-chave para utilização em RFC para indicar níveis de requisitos».



Informação sobre Sistema de Emissão da Lista Aprovada 

Tag 

T S L t a g (cláusula 5.2.1) 

Este campo É OBRIGATÓRIO E DEVERÁ ser conforme com a cláusula 5.2.1 da ETSI TS 102 231. 

No caso de aplicações XML, o ETSI disponibilizou um ficheiro xsd, que é apresentado no seu estado actual no anexo 1. 

Scheme Information 

T S L v e r s i o n i d e n t i f i e r (cláusula 5.3.1) 

Este campo É OBRIGATÓRIO e DEVERÁ ser ajustado para «3» (número inteiro). 

T S L s e q u e n c e n u m b e r (cláusula 5.3.2) 

Este campo é OBRIGATÓRIO. DEVERÁ especificar o número de sequência da TSL. A começar do «1», na primeira versão 
da TSL, o valor deste número inteiro DEVERÁ ser aumentado em 1, em cada versão posterior da TSL. O «1» NÃO 
DEVERÁ ser reutilizado quando o «identificador de versão da TSL» acima referido for aumentado. 

T S L t y p e (cláusula 5.3.3) 

Este campo É OBRIGATÓRIO e especificará o tipo de TSL. DEVERÁ apontar para 
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/TSLtype/generic (Genérico). 

Nota: Para dar cumprimento à cláusula 5.3.3 da ETSI TS 102 231 e para indicar o tipo específico de TSL, referindo 
simultaneamente a existência das presentes especificações, que regem a organização da aplicação TSL da Lista Aprovada ( 1 ) 
dos Estados-Membros e permitem que um analisador sintáctico determine a forma previsível de qualquer dos campos ( 2 ) 
seguintes, quando esses campos têm significados específicos (ou alternativos) consoante o tipo de TSL representado (neste 
caso, uma Lista Aprovada de um Estado-Membro), o URI específico atrás referido DEVERÁ ser registado e descrito como 
se segue: 

URI: (Genérico) http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/TSLtype/generic 

Descrição: A aplicação TSL de uma lista do estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação de prestadores de 
serviços de certificação que são controlados/acreditados pelo Estado-Membro referenciado, proprietário da aplicação TSL, 
quanto ao cumprimento das disposições aplicáveis fixadas pela Directiva 1999/93/CE, através de um processo de 
supervisão directa (voluntária ou normativa). 

S c h e m e o p e r a t o r n a m e (cláusula 5.3.4) 

Este campo é OBRIGATÓRIO. DEVERÁ especificar o nome do Organismo do Estado-Membro encarregado de elaborar, 
publicar e manter actualizada a Lista Aprovada Nacional. DEVERÁ especificar a denominação formal sob a qual opera a 
entidade jurídica associada a este Organismo ou a entidade por ele mandatada (por exemplo, serviços administrativos 
governamentais). DEVE tratar-se da denominação utilizada no registo ou na autorização legal formal e à qual deve ser 
dirigida qualquer comunicação formal. DEVERÁ ser uma Sequência de cadeias de caracteres multilingues e DEVERÁ ser 
executada com o inglês (EN) como língua obrigatória e, eventualmente, com uma ou mais língua(s) nacional(is). 

Nota: Os países PODEM ter Organismos de Controlo e de Acreditação distintos e até outros organismos além destes para 
realizar quaisquer outras actividades operacionais relacionadas. Cabe a cada Estado-Membro designar o operador do 
Sistema de aplicação TSL da LA do Estado-Membro. Considera-se que (quando houver organismos separados) o Orga­
nismo de Controlo, o Organismo de Acreditação e o Operador do Sistema terão obrigações e responsabilidades próprias.
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( 1 ) Ou seja, a «Lista de Estado de Acreditação/Supervisão de serviços de certificação de Prestadores de Serviços de Certificação, que sejam 
controlados/acreditados pelo Estado-Membro referido relativamente ao cumprimento das disposições pertinentes previstas na Directiva 
1999/93/CC» (abreviadamente, a «Lista Autorizada»). 

( 2 ) Quer dizer os campos especificados na ETSI TS 102 231 — Assinaturas e Infra-Estruturas Electrónicas (Electronic Signatures and 
Infrastructures (ESI): Prestação de informação harmonizada sobre o estado de confiança do serviço e cujo «perfil» é definido nas actuais 
especificações para determinar o estabelecimento da Lista Aprovada dos Estados-Membros.

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/TSLtype/generic
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/TSLtype/generic


Todos os casos em que haja vários organismos com responsabilidades de controlo, de acreditação e de operacionalização, 
estes DEVERÃO ser sempre indicados e identificados como tal na informação sobre o Sistema, como parte da LA, 
incluindo na informação específica sobre o sistema indicada pelo «Scheme information URI» (cláusula 5.3.7). 

O Operador do Sistema designado (cláusula 5.3.4) deverá assinar a TSL. 

S c h e m e o p e r a t o r a d d r e s s (cláusula 5.3.5) 

Este campo é OBRIGATÓRIO. DEVERÁ especificar os endereços postal e para comunicações electrónicas da entidade 
jurídica ou organização mandatada identificada no campo «Scheme operator name» (cláusula 5.3.4). DEVERÁ incluir o 
«PostalAddress» (ou seja, nome da rua, localidade, [estado ou província], [código postal] e código para a representação do 
nome do país ISO 3166-1 alfa-2), em conformidade com a cláusula 5.3.5.1; e o «ElectronicAddress» (ou seja, endereço de 
correio electrónico e/ou URI do sítio web), em conformidade com a cláusula 5.3.5.2. 

S c h e m e n a m e (cláusula 5.3.6) 

Este campo É OBRIGATÓRIO e especificará a denominação sob a qual o sistema opera. DEVERÁ ser uma sequência de 
cadeias de caracteres multilingues (com o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) 
nacional(is)), definida como se segue: 

— A versão EN DEVERÁ ser uma cadeia de caracteres estruturada como se segue: 

CC:EN_name_value 

em que 

— «CC» = o Código de País ISO 3166-1 alfa-2 utilizado no campo «Scheme territory» (cláusula 
5.3.10); 

— «:» = é usado como separador; 

— «EN_name_value» = «Lista do Estado de Controlo/Acreditação dos serviços de certificação de Prestadores de 
Serviços de Certificação que são controlados/acreditados pelo Estado-Membro Operador do 
Sistema referenciado quanto ao cumprimento das disposições aplicáveis fixadas pela Di­
rectiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho.» 

— As versões nas línguas nacionais dos Estados-Membros DEVERÃO ser cadeias de caracteres estruturadas como se 
segue: 

CC:nome_valor 

em que 

— «CC» = o Código de País ISO 3166-1 alfa-2 utilizado no campo «Scheme territory» (cláusula 5.3.10); 

— «:» = é usado como separador; 

— «nome_valor» = Tradução oficial na língua nacional do atrás referido «EN_name_value». 

A denominação do sistema é obrigatória, para identificar de forma exclusiva, pelo nome, o sistema a que a «Scheme 
information URI» se refere, e também para garantir que, no caso de o operador do sistema gerir mais do que um sistema, 
foi dado a cada um deles um nome distinto. 

Os Estados-Membros e os operadores de Sistema DEVERÃO assegurar-se de que, quando um Estado-Membro ou um 
Operador de Sistema gerem mais do que um sistema, foi dado a cada um deles um nome distinto. 

S c h e m e i n f o r m a t i o n U R I (cláusula 5.3.7) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o(s) URI(s) onde os utilizadores (terceiros de confiança) podem obter 
informação específica sobre o sistema (com o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) 
nacional(is)). DEVERÁ ser uma sequência de apontadores multilingues (com o EN como língua obrigatória e eventual­
mente com uma ou mais língua(s) nacional(is)). O(s) URI(s) referenciados DEVEM disponibilizar um caminho para a 
informação que descreve a «informação adequada sobre o sistema».
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A «informação adequada sobre o sistema» DEVERÁ incluir, no mínimo: 

— Informações introdutórias gerais comuns a todos os Estados-Membros, no que se refere ao âmbito e aos antecedentes 
da Lista Aprovada e ao(s) sistema(s) subjacentes de controlo/acreditação. O texto comum a utilizar é o seguinte: 

A presente lista é a aplicação TSL de [nome do Estado-Membro em questão] da «Lista Aprovada de Prestadores de 
Serviços de Certificação controlados/acreditados» e fornece informação sobre o estado de controlo/acreditação dos 
serviços de certificação dos Prestadores de Serviços de Certificação (PSC) que são controlados/acreditados por [nome 
do Estado-Membro em questão] quanto ao cumprimento das disposições aplicáveis da Directiva 1999/93/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de Dezembro de 1999 relativa a um quadro legal comunitário para as 
assinaturas electrónicas. 

A Lista Aprovada tem por finalidade: 

— enumerar e fornecer informação fiável sobre o estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação dos 
Prestadores de Serviços de Certificação, que são controlados/acreditados por [nome do Estado-Membro em questão] 
relativamente ao cumprimento das disposições aplicáveis estipuladas pela Directiva 1999/93/CE; 

— facilitar a validação de assinaturas electrónicas legitimadas pelos serviços de certificação controlados/acreditados 
dos PSC incluídos na lista. 

A Lista Aprovada de cada Estado-Membro apresenta um mínimo de informação sobre os PSC controlados/acreditados 
que emitem Certificados Qualificados, em conformidade com o disposto na Directiva 1999/93/CE (artigo 3. o , n. os 2 e 
3, e artigo 7. o , n. o 7 alínea a)), incluindo informação sobre o CQ que autentica a assinatura electrónica e sobre se essa 
assinatura foi ou não criada por um Dispositivo Seguro de Criação de Assinaturas. 

Os PSC que emitem Certificados Qualificados (CQ) e aqui listados são controlados por [nome do Estado-Membro em 
questão] e podem também ser acreditados quanto ao cumprimento das disposições estipuladas pela Directiva 
1999/93/CE, incluindo os requisitos constantes do anexo I (requisitos dos CQ) e do anexo II (requisitos para os 
PSC que emitem CQ). O sistema de «supervisão» aplicável (ou sistema de «acreditação facultativa») é definido pela 
Directiva 1999/93/CE e deve cumprir os requisitos relevantes, em especial os estabelecidos no artigo 3. o , n. o 3, no 
artigo 8. o , n. o 1, e no artigo 11. o (ou no artigo 2. o , n. o 13, no artigo 3. o , n. o 2, no artigo 7. o , n. o 1, alínea a), no 
artigo 8. o , n. o 1, e no artigo 11. o ) 

Informações complementares sobre outros PSC controlados/acreditados que não emitem CQ mas que prestam serviços 
relacionados com assinaturas electrónicas (por exemplo, PSC que prestam Serviços de Registo de Data e Hora e 
emitem «Tokens» de Validação Cronológica (TST), PSC que emitem certificados não Qualificados, etc.) são incluídas na 
Lista Aprovada e na presente aplicação TSL, a nível nacional e a título facultativo. 

— Informação específica sobre o(s) sistema(s) de controlo/acreditação subjacente, em especial ( 1 ): 

— Informação sobre o sistema de controlo aplicável a todos os PSC QC ; 

— Quando aplicável, informação sobre o sistema nacional de acreditação facultativa aplicável a todos os PSC QC ; 

— Quando aplicável, informação sobre o sistema de controlo aplicável a todos os PSC que não emitem CQ; 

— Quando aplicável, informação sobre o regime nacional de acreditação facultativa aplicável a todos os PSC que não 
emitem CQ; 

— Esta informação específica DEVERÁ incluir, relativamente a cada um dos sistemas subjacentes atrás enumerados, pelo 
menos o seguinte: 

— Descrição geral; 

— Informação sobre o processo adoptado pelo Organismo de Controlo/Acreditação para controlar/acreditar PSC e 
pelos PSC para serem controlados/acreditados; 

— Informação sobre os critérios segundo os quais os PSC são controlados/acreditados. 

— Quando aplicável, informação específica sobre as «qualificações» específicas que alguns dos objectos físicos ou binários 
(lógicos) gerados ou emitidos em resultado da prestação de um serviço de certificação podem ter direito a receber, 
com base no cumprimento das disposições e requisitos estabelecidos a nível nacional, incluindo o significado de tal 
«qualificação», e sobre as disposições e requisitos nacionais associados.
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( 1 ) Os dois últimos conjuntos de informação assumem uma importância fundamental para que os terceiros de confiança possam avaliar o 
nível de qualidade e de segurança destes sistemas de controlo/acreditação. Estes conjuntos de informação deverão ser fornecidos ao 
nível da LA enquanto estiver a ser utilizado o presente «Scheme information URI» (cláusula 5.3.7 – informação prestada pelo Estado- 
-Membro), «Scheme type/community/rules» (cláusula 5.3.9 – através da utilização de um texto comum a todos os Estados-Membros) e 
«TSL policy/legal notice» (cláusula 5.3.11 – um texto comum a todos os Estados-Membros baseado na Directiva 1999/93/CE, conjugado 
com a capacidade dos Estados-Membros para acrescentarem texto/referências específicas de cada um). Se necessário e requerido, poderá 
ser prestada informação complementar sobre sistemas nacionais de controlo/acreditação para PSC que não emitam CQ ao nível de 
serviço (por exemplo, para distinguir vários níveis de qualidade/segurança), através do recurso ao «Scheme service definition URI» 
(cláusula 5.5.6)



Informação complementar específica sobre e sistema do Estado-Membro PODE ser prestada facultativamente como 
aditamento. Essa informação DEVERÁ incluir: 

— Informação sobre os critérios e as regras usados para seleccionar supervisores/auditores e para definir de que forma os 
PSC são supervisionados (controlados)/acreditados (auditados) por eles; 

— Outros contactos e informações gerais referentes ao funcionamento do sistema. 

S t a t u s d e t e r m i n a t i o n a p p r o a c h (cláusula 5.3.8) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o identificador da abordagem de determinação do estado. O seguinte 
URI específico DEVERÁ ser utilizado, tal como abaixo é registado e descrito: 

URI: http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/StatusDetn/appropriate 

Descrição: O estado dos serviços listados é determinado pelo Operador do Sistema ou por conta deste, segundo um 
sistema adequado, para um determinado Estado-Membro que preveja o «controlo» (e, quando aplicável, a «acreditação 
facultativa») dos prestadores de serviços de certificação estabelecidos no seu território (ou estabelecidos num país terceiro, 
no caso da «acreditação facultativa») e que emitem certificados qualificados destinados ao público, em conformidade com 
o artigo 3. o , n. o 3, (ou o artigo 3. o , n. o 2, ou o artigo 7. o , n. o 1, alínea a)) da Directiva 1999/93/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, e que, quando aplicável, preveja o «controlo»/«acreditação facultativa» dos prestadores de serviços 
de certificação que não emitem certificados qualificados, em conformidade com um (ou mais) «sistema(s) de homologação 
reconhecido(s)» aplicado(s) a nível nacional para o controlo do cumprimento, por parte dos PSC que não emitem CQ, das 
disposições fixadas pela Directiva 1999/93/CE e eventualmente alargadas pelas disposições nacionais no que se refere à 
prestação desses serviços de certificação. 

S c h e m e t y p e / c o m m u n i t y / r u l e s (cláusula 5.3.9) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ conter pelo menos as seguintes URI registadas: 

— Uma URI comum às Listas Aprovadas de todos os Estados-Membros, apontando para um texto descritivo que 
DEVERÁ ser aplicável a todas as LA: 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/schemerules/common 

— Pela qual é anunciada a participação do sistema do Estado-Membro (identificada através dos campos «TSL type» 
(cláusula 5.3.3) e «Scheme name» (cláusula 5.3.6) num sistema de sistemas (ou seja, uma TSL que lista apontadores 
para todos os Estados-Membros que publicam e mantêm uma LA sob a forma de TSL); 

— Na qual os utilizadores podem encontrar políticas/regras segundo as quais os serviços incluídos na lista DEVERÃO 
ser avaliados e a partir das quais pode ser determinado o tipo de TSL (ver cláusula 5.3.3); 

— Na qual os utilizadores podem encontrar a descrição do modo de utilizar e interpretar o conteúdo da aplicação 
TSL da Lista Aprovada. Estas regras de utilização DEVERÃO ser comuns a todas as Listas Aprovadas dos Estados- 
-Membros, independentemente do tipo de listado e seja(m) qual(is) for(em) o(s) sistema(s) de controlo/acreditação. 

Texto descritivo: 

Participação num sistema 

Cada Estado-Membro deve criar uma «Lista Aprovada de Prestadores de Serviços de Certificação controlados/acredi­
tados» que forneça informação sobre o estado de controlo/acreditação dos serviços de certificação dos Prestadores de 
Serviços de Certificação (PSC) que são controlados/acreditados pelo Estado-Membro em questão quanto ao cumpri­
mento das disposições aplicáveis da Directiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezem­
bro de 1999, relativa a um quadro legal comunitário para as assinaturas electrónicas. 

A presente aplicação TSL dessas Listas Aprovadas também deve ser referida na lista de ligações (apontadores) para a 
aplicação TSL da Lista Autorizada de cada Estado-Membro, compilada pela Comissão Europeia. 

Política/regras para a avaliação dos serviços listados 

A Lista Aprovada de cada Estado-Membro deve apresentar um mínimo de informação sobre os PSC controlados/ 
/acreditados que emitem Certificados Qualificados, em conformidade com o disposto na Directiva 1999/93/CE 
(artigo 3. o , n. os 2 e 3, e artigo 7. o , n. o 7, alínea a)), incluindo informação sobre o Certificado Qualificado (CQ) 
que suporta a assinatura electrónica e sobre se essa assinatura foi ou não criada por um Dispositivo Seguro de Criação 
de Assinaturas.
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Os PSC que emitem Certificados Qualificados (CQ) devem ser controlados pelo Estado-Membro onde se encontrem 
estabelecidos (se estiverem estabelecidos num Estado-Membro) e também podem ser acreditados quanto ao cum­
primento das disposições da Directiva 1999/93/CE, incluindo os requisitos constantes do anexo I (requisitos para CQ) 
e do anexo II (requisitos para PSC que emitem CQ). Os PSC que emitem CQ e que são acreditados num Estado- 
-Membro devem, ainda, ser sujeitos a um sistema adequado de controlo do Estado-Membro, a menos que não se 
encontrem estabelecidos nesse Estado-Membro. O sistema de «supervisão» aplicável (respectivamente sistema de 
«acreditação facultativa») é definido pela Directiva 1999/93/CE e deve cumprir os requisitos relevantes, em especial 
os estabelecidos no artigo 3. o , n. o 3, no artigo 8. o , n. o 1, e no artigo 11. o (ou no artigo 2. o , n. o 13, no artigo 3. o , 
n. o 2, no artigo 7. o , n. o 1, alínea a), no artigo 8. o , n. o 1, e no artigo 11. o ) 

Informações complementares sobre outros PSC controlados/acreditados que não emitem CQ mas prestam serviços 
relacionados com assinaturas electrónicas (por exemplo, PSC que prestam Serviços de Validação Cronológica e emitem 
«Tokens» de Validação Cronológica (TST), PSC que emitem certificados não Qualificados, etc.) poderão ser incluídas na 
Lista Aprovada e na presente aplicação TSL, a nível nacional e a título facultativo. 

Os PCS que não emitem CQ mas prestam serviços auxiliares poderão enquadrar-se num sistema de «acreditação 
facultativa» (como definido na Directiva 1999/93/CE) e em conformidade com esta) e/ou num «sistema de homolo­
gação reconhecido», definido e aplicado numa base nacional, para o controlo do cumprimento das disposições 
estabelecidas na Directiva 1999/93/CE e, eventualmente, das disposições nacionais referentes à prestação de serviços 
de certificação (na acepção do artigo 2. o , n. o 11, da Directiva). Alguns dos objectos físicos ou binários (lógicos) 
gerados ou produzidos em resultado da prestação de um serviço de certificação podem ter direito a uma «qualificação» 
específica, com base no cumprimento das disposições e requisitos estabelecidos a nível nacional, mas o significado 
dessa «qualificação» limitar-se-á provavelmente apenas ao nível nacional. 

Interpretação da aplicação TSL da Lista Aprovada 

As orientações gerais para o utilizador relativas a aplicações, serviços ou produtos baseados na aplicação TSL de 
uma Lista Aprovada em conformidade com o anexo da Decisão 2009/767/CE da Comissão são as seguintes: 

Uma entrada «AC/CQ» «Identificador do tipo de serviço» («Sti») (igualmente uma entrada AC/CQ qualificada a um nível 
superior como uma «RootAC/CQ» através do recurso à «Extensão de informação do serviço» («Sie») extensão addi­
tionalServiceInformation) 

— indica que são Certificados Qualificados (CQ) todos os certificados para entidades finais emitidos pela AC iden­
tificada pelo «Identificador digital do serviço» («Sdi») (igualmente no contexto da hierarquia CA encabeçada pela 
RootCA identificada pelo «Sdi») do PSC correspondente (ver informação campos de informação TSP associados), 
desde que assim seja afirmado no certificado através do uso das QcStatements adequadas (ou seja, QcC, QcSSCD) 
e/ou de QCP(+) OID definidos pelo ETSI (e que isso seja garantido pelo PSC emissor e confirmado pelo Organismo 
de Controlo/Acreditação do Estado-Membro) 

Nota: se não for apresentada informação «Sie» «qualificação» ou se um certificado de entidade final que afirma ser 
um CQ não for «identificado a um nível superior» através de uma entrada «Sie» relacionada, a informação 
«processável por computador» contida no CQ é controlada/acreditada como precisa. Isto significa que a utilização 
(ou não) das QcStatements adequadas (ou seja, QcC, QcSSCD) e/ou de QCP(+) OID definidos pelo ETSI será 
garantidamente conforme com aquilo que é afirmado pelo PSC que emite CQ(s). 

— e SE a informação «Sie» «qualificação» estiver presente, então, além do recurso à atrás referida interpretação por 
defeito da regra, os certificados que forem identificados através da utilização desta entrada «Sie» «qualificação», 
construída com base no princípio de uma sequência de «filtros» que identificam a um nível superior um conjunto 
de certificados, devem ser considerados em função dos «qualificadores» associados que fornecem alguma infor­
mação complementar sobre «suporte SSCD» e/ou «Pessoa colectiva como sujeito»(por exemplo, os certificados que 
contêm um OID específico na extensão Política de Certificados, e/ou que têm um padrão «Utilização de chave» 
específico, e/ou filtrados através do uso de um valor específico que figura num campo ou numa extensão de um 
certificado específico, etc.). Esses qualificadores fazem parte do conjunto seguinte de «qualificadores», usado para 
compensar a falta de informação no conteúdo correspondente do CQ, e que são utilizados, respectivamente: 

— para indicar a natureza do suporte por SSCD: 

— o valor do qualificador «QCWithSSCD» significa «CQ suportado por um SSCD», ou 

— o valor do qualificador «QCNoSSCD» significa «CQ não suportado por um SSCD», ou 

— o valor do qualificador «QCSSCDStatusAsInCert» significa que a informação sobre o suporte SSCD estará 
garantidamente incluída em qualquer CQ, na informação fornecida nesta entrada AC/CQ sob o «Sdi»-«Sie»; 

E/OU 

— para indicar emissão em favor de uma Pessoa Colectiva: 

— o valor do qualificador «QCForLegalPerson» significa «Certificado emitido em favor de uma Pessoa Colec­
tiva»
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A regra geral de interpretação de qualquer outra entrada do tipo «Sti» é que o serviço listado, designado segundo o 
valor do campo «Sn» e identificado de modo único pelo valor do campo «Sdi», tem um estado actual de controlo/ 
/acreditação conforme com o valor do campo «Scs» a partir da data indicada em «Data e hora do início do estado 
actual». As regras específicas de interpretação de toda a informação complementar referente a um serviço listado (por 
exemplo, campo «Service information extensions») podem ser encontradas, quando aplicável, no URI específico do 
Estado-Membro como parte do campo «Scheme type/community/rules». 

Para mais pormenores sobre os campos, descrição e significado da aplicação TSL das Listas Aprovadas dos Estados- 
-Membros, é favor consultar as Especificações Técnicas para o Padrão de Referência Harmonizado para a «Lista 
Aprovada de Prestadores de Serviços de Certificação controlados/acreditados» constantes do anexo da Decisão 
2009/767/CE da Comissão. 

— Um URI específico da Lista Aprovada de cada Estado-Membro, apontando para um texto descritivo que DEVERÁ ser 
aplicável à LA desse Estado-Membro: 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/schemerules/CC 

onde «CC» = o Código de País ISO 3166-1 alfa-2 utilizado no campo «Scheme territory» (cláusula 5.3.10); 

— No qual os utilizadores podem encontrar a política/regras específicas do Estado-Membro referenciado, segundo as 
quais os serviços incluídos na lista DEVERÃO ser avaliados, dando cumprimento ao sistema adequado de controlo 
do Estado-Membro e aos sistemas de acreditação facultativa. 

— No qual os utilizadores podem encontrar uma descrição específica do Estado-Membro referenciado sobre o modo 
de utilizar e interpretar o conteúdo da aplicação TSL da Lista Aprovada, no que se refere à certificação de serviços 
não relacionados com a emissão de CQ. Esse URI pode ser usado para indicar uma hipotética granularidade nos 
sistemas nacionais de controlo/acreditação em relação aos PSC que não emitem CQ, e o modo como para isso são 
usados o «Scheme service definition URI» (cláusula 5.5.6) e o campo «Service information extension». 

Os Estados-Membros PODEM definir URI(s) adicional(is) a partir do atrás referido URI específico de cada Estado- 
-Membro (ou seja, URI(s) definido(s) a partir desse URI hierárquico específico). 

S c h e m e t e r r i t o r y (cláusula 5.3.10) 

No âmbito das presentes especificações, este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o país onde o sistema está 
estabelecido (Código de País ISO 3166-1 alfa-2). 

T S L p o l i c y / l e g a l n o t i c e (cláusula 5.3.11) 

No âmbito das presentes especificações, este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a política do sistema ou 
apresentar um aviso legal sobre o estatuto jurídico do sistema ou os requisitos legais cumpridos pelo sistema relativa­
mente à jurisdição em que o sistema é estabelecido e/ou quaisquer limitações e condições a que a manutenção e 
publicação da LA esteja sujeita. 

Este campo DEVERÁ ser uma cadeia de caracteres multilingue (texto não encriptado) composta por duas partes: 

— A primeira parte, obrigatória, comum às LA de todos os Estados-Membros (com o EN como língua obrigatória e 
eventualmente com uma ou mais língua(s) nacional(is)), indicando que o quadro jurídico aplicável é a Directiva 
1999/93/CE e a sua correspondente aplicação na legislação do Estado-Membro indicado no campo «Scheme Terri­
tory». 

Versão inglesa do texto comum: 

«The applicable legal framework for the present TSL implementation of the Trusted List of supervised/accredited 
Certification Service Providers for [name of the relevant Member State] is the Directive 1999/93/EC of the European 
Parliament and of the Council of 13 December 1999 on a Community framework for electronic signatures and its 
implementation in [name of the relevant Member State] laws.» 

Texto na(s) língua(s) nacional(is) de um Estado-Membro: [tradução (traduções) oficial(is) do texto inglês atrás apre­
sentado]. 

— A segunda parte, facultativa, exclusiva de cada LA (com o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou 
mais língua(s) nacional(is)), apresentando referências aos quadros jurídicos nacionais aplicáveis (por exemplo, em 
especial no que se refere aos sistemas nacionais de controlo/acreditação de PSC que não emitem CQ).
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H i s t o r i c a l i n f o r m a t i o n p e r i o d (cláusula 5.3.12) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a duração (número inteiro) do período sobre o qual é fornecida 
informação histórica na TSL. Este valor de número inteiro deve ser apresentado em número de dias e, no âmbito das 
presentes especificações, DEVERÁ ser superior ou igual a 3 653 (ou seja, isto significa que a aplicação TSL das LA dos 
Estados-Membros DEVE conter informação histórica sobre um mínimo de dez anos). Os valores superiores deveriam ter 
devidamente em conta os requisitos jurídicos em matéria de retenção de dados no Estado-Membro indicado no «Scheme 
Territory» (cláusula 5.3.10). 

P o i n t e r s t o o t h e r T S L s (cláusula 5.3.13) 

No âmbito das presentes especificações, este campo é OBRIGATÓRIO e, sempre que este estiver disponível, DEVERÁ 
incluir o apontador para um formulário compatível ETSI TS 102 231 da lista, compilada pela CE, de ligações (aponta­
dores) para todas as aplicações TSL das Listas Aprovadas dos Estados-Membros. Deverão ser aplicadas as especificações da 
ETSI TS 102 231, cláusula 5.3.13, na indicação da utilização da identidade digital facultativa, que representa o emissor da 
TSL para o qual se aponta, formatado de acordo com a cláusula 5.5.3. 

Nota: Este campo NÃO DEVERÁ ser utilizado, enquanto se estiver a aguardar a lista, compilada pela CE, das ligações para 
as aplicações TSL das LA dos Estados-Membros compatíveis com a ETSI TS 102 23. 

L i s t i s s u e d a t e a n d t i m e (cláusula 5.3.14) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a data e a hora (UTC [tempo universal coordenado] expresso em 
[hora] Zulu) em que a TSL foi emitida, utilizando o valor de data e hora tal como especificado na ETSI TS 102 231, 
cláusula 5.1.4. 

N e x t u p d a t e (cláusula 5.3.15) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a data e a hora limites (UTC [tempo universal coordenado] expresso 
em [hora] Zulu) em que a próxima TSL será emitida — ou anulada, para indicar uma TSL fechada (utilizando o valor de 
data e hora tal como especificado na ETSI TS 102 231, cláusula 5.1.4). 

No caso de não haver alterações ao estado provisório de qualquer TSP ou serviço abrangido pelo sistema, a TSL DEVE ser 
reemitida até à hora a que expirar a última TSL emitida. 

No âmbito das presentes especificações, a diferença entre a data e hora da «Next update» e a «List issue date and time» 
NÃO DEVERÁ exceder seis (6) meses. 

D i s t r i b u t i o n p o i n t s (cláusula 5.3.16) 

Este campo é FACULTATIVO. Se for utilizado, DEVERÁ especificar as localizações onde a aplicação TSL da LA actual está 
publicada e onde podem ser encontradas as actualizações da TSL existente. Se forem indicados pontos de distribuição 
múltiplos, todos eles DEVEM fornecer cópias idênticas da TSL existente ou da sua versão actualizada. Quando utilizado, 
este campo é formatado como uma sequência não vazia de cadeias (de caracteres), todas elas conformes com a 
RFC 3986 ( 1 ). 

S c h e m e e x t e n s i o n s (cláusula 5.3.17) 

Este campo é FACULTATIVO e não é utilizado no âmbito destas especificações. 

List of Trust Service Providers 

Este campo é FACULTATIVO. 

Este campo NÃO DEVERÁ estar presente, no caso de não haver nem ter havido nenhum PSC controlado/acreditado no 
âmbito do sistema, num Estado-Membro. No entanto, foi acordado que, mesmo quando um Estado-Membro não tiver 
nenhum PSC controlado nem acreditado no âmbito do sistema, os Estados-Membros DEVERÃO aplicar uma TSL com 
este campo ausente. A ausência de qualquer PSC na lista SIGNIFICARÁ que não há nenhum PSC controlado/acreditado no 
país especificado no campo «Scheme Territory». 

No caso de um ou mais serviços de PSC serem ou terem sido controlados/acreditados pelo sistema, este campo DEVERÁ 
conter uma sequência que identifique cada PSC que preste um ou mais desses serviços controlados/acreditados, com 
pormenores sobre o estado de controlo/acreditação e o histórico do estado de cada serviço do PSC (TSP = PSC na Figura 
que se segue).
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A lista dos TSP é organizada como indicado na Figura anterior. Para cada TSP, há uma sequência de campos contendo 
informação sobre esse TSP («TSP Information»), seguida por uma lista de Serviços. Para cada um dos Serviços assim 
listados, há uma sequência de campos contendo informação sobre esse Serviço («Service Information»), e uma sequência 
de campos sobre o histórico do estado de aprovação do Serviço («Service approval history»). 

TSP Information 

TSP(1) 

T S P n a m e (cláusula 5.4.1) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a denominação da entidade jurídica responsável pelos serviços dos 
PSC que são ou foram controlados ou acreditados no âmbito do sistema. É composto por uma sequência de cadeias de 
caracteres multilingues (com o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) nacional(is)). Esta 
denominação DEVE ser a denominação utilizada nos registos legais formais e à qual deve ser dirigida qualquer comu­
nicação formal. 

T S P t r a d e n a m e (cláusula 5.4.2) 

Este campo é FACULTATIVO e, quando presente, DEVERÁ especificar uma designação alternativa com a qual o PSC se 
identifica, no quadro específico dos serviços por si prestados e que figurem nesta TSL sob a entrada «TSP name» (cláusula 
5.4.1). 

Nota: Quando uma única entidade jurídica PSC presta serviços sob denominações comerciais diferentes ou em âmbitos 
específicos diferentes, poderá haver tantas entradas relativas a esse PCS quantos os âmbitos específicos (por exemplo, 
entradas Denominação/Denominação comercial). Uma alternativa consiste em listar todos e quaisquer PSC (entidade 
jurídica) apenas uma vez e fornecer informação específica sobre o âmbito do Serviço. Cabe ao Operador do Sistema 
do Estado-Membro debater e acordar com o PSC qual a abordagem mais apropriada. 

T S P a d d r e s s (cláusula 5.4.3) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o endereço da entidade jurídica ou da organização mandatada 
identificada no campo «TSP name» (cláusula 5.4.1), tanto para comunicações postais como para comunicações electró­
nicas. DEVERÁ incluir o «PostalAddress» (ou seja, nome da rua, localidade, [estado ou província], [código postal] e código 
para a representação do nome do país ISO 3166-1 alfa-2), em conformidade com a cláusula 5.3.5.1; e o «ElectronicAd­
dress» (ou seja, endereço de correio electrónico e/ou URI do sítio Web), em conformidade com a cláusula 5.3.5.2.
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T S P i n f o r m a t i o n U R I (cláusula 5.4.4) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o(s) URI(s) onde os utilizadores (por exemplo, terceiros de confiança) 
podem obter informação específica sobre o PSC. DEVERÁ ser uma sequência de apontadores multilingues (com o EN 
como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) nacional(is)). O(s) URI(s) referenciado(s) DEVE(M) 
indicar um caminho para a informação que descreve os termos e condições gerais do PSC, as suas práticas, questões 
jurídicas, as suas políticas de assistência a clientes e outras informações de carácter geral aplicáveis a todos os serviços 
enumerados sob a entrada desse PSC na TSL. 

Nota: Quando uma única entidade jurídica PSC prestar serviços sob denominações comerciais diferentes ou em âmbitos 
específicos diferentes, e esse facto se reflectir em tantas entradas TSP quantos os âmbitos específicos, este campo DEVERÁ 
especificar a informação relativa ao conjunto específico de serviços listados sob uma entrada exclusiva TSP/Denominação 
comercial da entidade. 

T S P i n f o r m a t i o n e x t e n s i o n s (cláusula 5.4.5) 

Este campo é FACULTATIVO e, quando presente, PODE ser usado pelo operador de sistema para, dando cumprimento às 
especificações da ETSI TS 102 231 (cláusula 5.4.5), fornecer informação específica, a ser interpretada de acordo com as 
regras do sistema específico. 

List of Services 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ conter uma sequência que identifique cada um dos serviços reconhecidos do 
PSC e o estado de aprovação (e o histórico desse estado) desse mesmo serviço. Deve ser indicado pelo menos um serviço 
(mesmo que a informação existente seja inteiramente histórica). 

Uma vez que a preservação da informação sobre o histórico dos serviços listados é OBRIGATÓRIA no âmbito das 
presentes especificações, essa informação histórica DEVE ser preservada mesmo quando o estado actual do serviço não 
requeira que este seja listado (por exemplo, o serviço foi retirado). Portanto, DEVE ser incluído um PSC mesmo quando o 
seu único serviço listado estiver nesse estado, de modo a preservar o histórico. 

Service Information 

TSP(1) Service(1) 

S e r v i c e t y p e i d e n t i f i e r (cláusula 5.5.1) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o identificador do tipo de serviço de acordo com o tipo das 
presentes especificações TSL (ou seja, «/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/TSLtype/generic»). 

Quando o serviço listado diz respeito à emissão de Certificados Qualificados, o URI citado DEVERÁ ser http://uri.etsi.org/ 
/TrstSvc/Svctype/CA/QC (uma Autoridade de Certificação que emite Certificados Qualificados). 

Quando o serviço listado diz respeito è emissão de Tokens de Serviço de Confiança que não sejam CQ e que não 
suportem a emissão de CQ, o URI citado DEVERÁ ser um dos URI(s) definidos na ETSI 102 231 e listados na sua 
cláusula D.2, relacionados com este campo. Isto SERÁ válido mesmo para os Tokens de Serviço de Confiança que são 
controlados/acreditados para satisfazer algumas qualificações específicas, em conformidade com as leis nacionais dos 
Estados-Membros (por exemplo, o chamado «Token» de Data/Hora Qualificado da Alemanha e da Hungria), o URI citado 
DEVERÁ ser um dos URI(s) definidos na ETSI 102 231 e listados na sua cláusula D.2, relacionados com este campo (por 
exemplo, TSA para os «Tokens» de Validação Cronológica Qualificados definidos a nível nacional). Quando aplicável, essa 
qualificação específica nacional dos «Tokens» de Serviço de Confiança PODE ser apresentada na entrada do serviço; a 
extensão additionalServiceInformation (cláusula 5.8.2) na cláusula 5.5.9 («Service information extension») DEVERÁ ser 
utilizada para este fim. 

Como princípio geral por defeito, HAVERÁ uma entrada por cada certificado X.509v3 (por exemplo, para um serviço de 
certificação de tipo AC/CQ) dentro do grupo de serviços de certificação de um PSC incluído na Lista Autorizada (por 
exemplo, uma Autoridade de Certificação que emite (directamente) CQ). Em algumas situações cuidadosamente ponde­
radas e em condições autorizadas e geridas com critério, o Organismo de Controlo/Organismo de Acreditação de um 
Estado-Membro PODE decidir utilizar o certificado X.509v3 de uma Root AC ou de uma AC de nível superior (por 
exemplo, uma Autoridade de Certificação que não emite directamente CQ para entidades finais mas que certifica uma 
hierarquia de AC até ao nível das AC que emitem CQ para entidades finais) como «Sdi» de uma única entrada na lista de 
serviços de um PSC listado. As consequências (vantagens e desvantagens) de usar esse certificado X.509v3 de uma Root 
AC ou AC de nível superior como valor do «Sdi» das entradas de serviços de LA deve ser cuidadosamente analisada e 
aprovada pelos Estados-Membros ( 1 ). Além disso, quando utiliza esta excepção autorizada ao princípio por defeito, o 
Estado-Membro DEVE fornecer a documentação necessária para facilitar a construção do caminho de certificação e 
verificação.
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Nota: Os TSP, como respondedores do Protocolo OCSP e Emissores de CRL que fazem parte dos serviços de certificação 
dos PSC QC , e que estão dependentes do uso de pares de chaves distintos, respectivamente para assinar respostas do 
Protocolo OCSP e CRL(s), PODEM também ser incluídos no presente modelo TSL, utilizando a seguinte combinação de 
URI(s): 

— Valor «Service type identifier» (cláusula 5.5.1): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/Certstatus/OCSP 

combinado com o valor da seguinte «Service information extension» (cláusula 5.5.9) extensão additionalServiceInfor­
mation (cláusula 5.8.2): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/OCSP-QC 

Descrição: entidade prestadora de informação sobre o estado do certificado que opera um servidor OCSP como parte 
de um serviço de um PSC que emite Certificados Qualificados. 

— Valor «Service type identifier» (cláusula 5.5.1): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/Certstatus/CRL 

combinado com o valor da seguinte «Service information extension» (cláusula 5.5.9) extensão additionalServiceInfor­
mation (cláusula 5.8.2): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/CRL-QC 

Descrição: entidade prestadora de informação sobre o estado do certificado e que opera uma CRL como parte de um 
serviço de um PSC que emite Certificados Qualificados. 

— Valor «Service type identifier» (cláusula 5.5.1): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/CA/QC 

combinado com o valor da seguinte «Service information extension» (cláusula 5.5.9) extensão additionalServiceInfor­
mation (cláusula 5.8.2): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/RootCA-QC 

Descrição: Autoridade de Certificação de Raiz a partir da qual pode ser estabelecido um caminho de certificação até 
uma Autoridade de Certificação que emite Certificados Qualificados. 

— Valor «Service type identifier» (cláusula 5.5.1): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/TSA 

combinado com o valor da seguinte «Service information extension» (cláusula 5.5.9) extensão additionalServiceInfor­
mation (cláusula 5.8.2): 

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/TSS-QC 

Descrição: serviço de validação cronológica como parte de um serviço de um prestador de serviços de certificação 
emissor de Certificados Qualificados que emita TST que podem ser utilizados no processo de verificação de assinaturas 
qualificadas, para determinar e alargar a validade da assinatura quando o CQ é revogado ou expira. 

S e r v i c e n a m e (cláusula 5.5.2) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a denominação sob a qual o PSC identificado em «TSP name» 
(cláusula 5.4.1) presta o serviço identificado em «Service type identifier» (cláusula 5.5.1). DEVERÁ ser uma sequência de 
cadeias de caracteres multilingues (com o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) 
nacional(is)). 

S e r v i c e d i g i t a l i d e n t i t y (cláusula 5.5.3) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar pelo menos uma representação de um identificador digital exclusivo 
do serviço cujo tipo é especificado em «Service type identifier» (cláusula 5.5.1) e pelo qual o serviço pode ser inequivo­
camente identificado.
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http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/Certstatus/OCSP
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/OCSP-QC
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/Certstatus/CRL
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/CRL-QC
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/CA/QC
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/RootCA-QC
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/TSA
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/TSS-QC


Nas presentes especificações, o identificador digital utilizado neste campo DEVERÁ ser o Certificado X.509v3 relevante, 
que é uma representação da(s) chave(s) pública(s) que o PSC utiliza para prestar o serviço cujo tipo é especificado pelo 
«Service type identifier» (cláusula 5.5.1) (ou seja, a chave utilizada pela RootAC/CQ, a chave utilizada para assinar 
certificados ( 1 ) ou, em alternativa, emitir «Tokens» de Validação Cronológica ou assinar CRL(s) ou assinar as respostas 
do Protocolo OCSP). Este Certificado X.509v3 associado DEVERÁ ser utilizado como o identificador digital mínimo 
requerido (pois é uma representação da(s) chave(s) pública(s) que o PSC utiliza para prestar o serviço listado). PODEM ser 
utilizados identificadores adicionais como adiante se indica mas todos eles DEVEM referir-se à mesma identidade (ou seja, 
ao Certificado X.509v3 associado): 

a) O nome distinto (DN) do certificado, que pode ser utilizado para verificar assinaturas electrónicas do serviço do PSC 
especificado em «Service type identifier» (cláusula 5.5.1); 

b) O identificador de chave pública associado (ou seja, X.509v3 SubjectKeyIdentifier ou valor do SKI); 

c) A chave pública associada. 

Como princípio geral por defeito, o identificador digital (ou seja, o certificado X.509v3 associado) NÃO DEVERÁ estar 
presente mais de uma vez na Lista Autorizada, ou seja, HAVERÁ só uma entrada por cada certificado X.509v3 para um 
serviço de certificação englobado nos serviços de certificação enumerados de um PSC incluído na Lista Autorizada. 
Reciprocamente, DEVERÁ ser utilizado um único certificado X.509v3 como valor do «Sdi» numa única entrada de serviço. 

Nota (1): O único caso relativamente ao qual o atrás referido princípio geral por defeito pode não ser aplicado é a situação 
em que um certificado X.509v3 único é utilizado para emitir tipos diferentes de «Tokens» de Serviços de Confiança aos 
quais se aplicam sistemas diferentes de controlo/acreditação; por exemplo: um PSC utiliza um único certificado X.509v3, 
por um lado, para emitir CQ no âmbito de um sistema adequado de controlo e, por outro lado, para emitir certificados 
não qualificados com um estatuto diferente de controlo/acreditação. Neste caso e exemplo, seriam utilizadas duas entradas 
com valores de «Sti» diferentes (por exemplo, AC/CQ e AC/PKC, respectivamente, no exemplo apresentado) e com o 
mesmo valor de «Sdi» (o certificado X.509v3 associado). 

As aplicações serão de tipo ASN.1 ou XML e DEVERÃO ser conformes com as especificações da ETSI TS 102 231 
(quanto ao ASN.1 ver anexo A da ETSI TS 102 231 e quanto ao XML ver anexo B da ETSI TS 102 231). 

Nota (2): Quando for preciso fornecer informação complementar sobre «qualificação» no que se refere à entrada de serviço 
identificada, o Operador do Sistema DEVERÁ, quando apropriado, ponderar a utilização da extensão «additionalServi­
ceInformation» (cláusula 5.8.2) do campo «Service information extension» (cláusula 5.5.9) de acordo com a finalidade da 
prestação dessa informação complementar sobre «qualificação». Além disso, o Operador do Sistema pode, a título 
facultativo, utilizar a cláusula 5.5.6 («Scheme service definition URI»). 

S e r v i c e c u r r e n t s t a t u s (cláusula 5.5.4) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o identificador do estado do serviço através de um dos seguintes 
URI(s): 

— Sob Supervisão (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/undersupervision); 

— Supervisão do Serviço em Cessação 
(http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionincessation); 

— Supervisão Cessada (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionceased); 

— Supervisão Revogada (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionrevoked); 

— Acreditado (http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svcstatus/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accredited); 

— Acreditação Cessada (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accreditationceased); 

— Acreditação Revogada (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accreditationrevoked). 

No quadro das presentes especificações da Lista Aprovada, os estados atrás referidos DEVERÃO ser interpretados como se 
segue: 

— Sob Supervisão: O serviço identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) prestado pelo Prestador de 
Serviços de Certificação (PSC) identificado em «TSP name» (cláusula 5.4.1) está presentemente a ser controlado, 
relativamente ao cumprimento das disposições estabelecidas pela Directiva 1999/93/CE, pelo Estado-Membro identi­
ficado em «Scheme territory» (cláusula 5.3.10) no qual o PSC está estabelecido.
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( 1 ) Isto poderá ser o certificado de uma AC emissora de certificados de entidade final (p. ex. AC/PKC, AC/CQ) ou o certificado de uma 
Root CA autorizada a partir da qual se possa traçar o caminho até aos certificados de entidade final qualificados. Consoante se possa ou 
não utilizar esta informação e a informação disponível em qualquer certificado de entidade final emitido no âmbito desta raiz 
autorizada para determinar, de forma indiscutível, as características adequadas de qualquer certificado qualificado, esta informação 
(«Service digital identity») poderá necessitar de ser complementada por dados de «Service information extensions» (ver cláusula 5.5.9).

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/undersupervision
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionincessation
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionceased
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/supervisionrevoked
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svcstatus/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accredited
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accreditationceased
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/Svcstatus/accreditationrevoked


— Supervisão de Serviço em Cessação: O serviço identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) prestado pelo 
PSC identificado em «TSP name» (cláusula 5.4.1) encontra-se em fase de cessação mas continua sujeito a controlo até a 
supervisão cessar ou ser revogada. No caso de uma pessoa colectiva que não a identificada em «TSP name» ter 
assumido a responsabilidade de assegurar esta fase de cessação, a identificação dessa nova pessoa colectiva ou dessa 
pessoa colectiva de recurso (PSC de recurso) deverá ser apresentada na cláusula 5.5.6 da entrada de serviço. 

— Supervisão Cessada: A validade da avaliação de controlo expirou sem que o serviço identificado em «Service digital 
identity» (cláusula 5.5.3) tivesse sido reavaliado. Presentemente, o serviço já não se encontra sob supervisão, a partir da 
data do estado actual, visto que se entende que o serviço deixou de ser prestado. 

— Supervisão Revogada: Tendo sido anteriormente controlado, o serviço do PSC, e eventualmente o próprio PSC, 
deixou de cumprir as disposições estabelecidas pela Directiva 1999/93/CE, conforme foi determinado pelo Estado- 
-Membro identificado em «Scheme territory» (cláusula 5.3.10) no qual o PSC está estabelecido. Por conseguinte, foi 
pedido ao serviço que cessasse a sua prestação e deve ser considerado como cessado pela razão anterior. 

Nota (1): O valor do estado «Supervisão Revogada» pode ser um estado definitivo, mesmo que o PSC cesse por completo a 
sua actividade; neste caso, não há necessidade de migrar para o estado «Supervisão de Serviço em Cessação» ou para 
«Supervisão Cessada». Na verdade, a única maneira de alterar o estado «Supervisão Revogada» é passar do não cum­
primento novamente para o cumprimento das disposições estabelecidas na Directiva 1999/93/CE, de acordo com o 
sistema de controlo adequado em vigor no Estado-Membro proprietário da LA, e recuperar o estado «Sob Supervisão». O 
estado «Supervisão de Serviço em Cessação» ou o estado de «Supervisão Cessada» só se verifica quando o PSC cessa 
directamente os seus serviços relacionados sob supervisão e não quando a supervisão foi revogada. 

— Acreditado: O Organismo de Acreditação realizou, por conta do Estado-Membro identificado em «Scheme territory» 
(cláusula 5.3.10), uma avaliação de acreditação, tendo concluído que o serviço identificado em «Service digital identity» 
(cláusula 5.5.3) prestado pelo PSC ( 1 ) identificado em «TSP name» (cláusula 5.4.1) cumpria as disposições estabelecidas 
pela Directiva 1999/93/CE. 

Nota (2): Quando aplicados ao caso de um PSC emissor de CQ(s), que se encontra estabelecido no «Scheme territory» 
(cláusula 5.3.10), os dois estados que se seguem — «Acreditação Revogada» e «Acreditação Cessada» — DEVEM ser 
considerados como «estados transitórios» e NÃO DEVEM ser utilizados como valor para o «Service current status» [estado 
actual do serviço], visto que, no caso de o serem, DEVEM ser imediatamente seguidos no «Service approval history 
information» [informação sobre o histórico de aprovação do serviço] ou no «Service current status» por um estado de 
«Sob supervisão», ao qual se poderá seguir qualquer outro estado de supervisão atrás definido e conforme ilustrado na 
Figura 1. Quando aplicados ao caso de um PSC que não emite CQ(s) e quando existe apenas um sistema associado de 
«acreditação voluntária», que não tem associado nenhum sistema de controlo, ou no caso de um PSC emissor de CQ(s) 
mas que não se encontra estabelecido no «Scheme territory» (cláusula 5.3.10) (por exemplo, num país terceiro), os estados 
de «Acreditação Revogada» e «Acreditação Cessada» PODEM ser utilizados como um valor para o «Service current status»: 

— Acreditação Cessada: A validade da avaliação de acreditação expirou sem que o serviço identificado em «Service 
digital identity» (cláusula 5.5.3) tivesse sido reavaliado. 

— Acreditação Revogada: Tendo sido anteriormente considerado conforme com os critérios do sistema, o serviço 
identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) prestado pelo Prestador de Serviços de Certificação (PSC) 
identificado em «TSP name» (cláusula 5.4.1) e, eventualmente, o próprio PSC, deixou de cumprir as disposições 
estabelecidas pela Directiva 1999/93/CE. 

Nota (3): Devem ser utilizados valores de estado exactamente iguais para os PSC que emitem CQ e para os PSC que não 
emitem CQ (por exemplo, Prestadores de Serviços de Validação Cronológica que emitem TST, PSC que emitem certifi­
cados não qualificados, etc.). O «Service Type identifier» (cláusula 5.5.1) deverá ser utilizado para fazer a distinção entre os 
sistemas aplicáveis de controlo/acreditação. 

Nota (4): A informação complementar sobre «qualificação» relacionada com o estado, definida ao nível dos sistemas 
nacionais de controlo/acreditação de PSC que não emitem CQ, PODE ser fornecida a nível do serviço, quando tal for 
aplicável e requerido (por exemplo, para distinguir entre vários níveis de qualidade/segurança). Os Operadores do Sistema 
DEVERÃO utilizar a extensão «additionalServiceInformation» (cláusula 5.8.2) do campo «Service information extension» 
(cláusula 5.5.9) de acordo com a finalidade de fornecer essa informação complementar sobre «qualificação». Além disso, o 
Operador do Sistema pode, a título facultativo utilizar a cláusula 5.5.6 («Scheme service definition URI»). 

C u r r e n t s t a t u s s t a r t i n g d a t e a n d t i m e (cláusula 5.5.5) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a data e a hora em que o estado actual de aprovação passou a 
vigorar (valor de data e hora como definido na ETSI TS 102 231, cláusula 5.1.4). 

S c h e m e s e r v i c e d e f i n i t i o n U R I (cláusula 5.5.6) 

Este campo é FACULTATIVO e, quando presente, DEVERÁ especificar o(s) URI(s) onde os terceiros de confiança podem 
obter informação específica fornecida pelo Operador do Sistema como uma sequência de apontadores multilingues (com 
o EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) nacional(is)).
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( 1 ) De assinalar que o PSC acreditado pode estar estabelecido num Estado-Membro diferente do EM identificado no «Scheme territory» da 
aplicação da TSL da LA, ou num país terceiro (ver artigo 7. o , n. o 1, alínea a), da Directiva 1999/93/CE).



Quando utilizado, o(s) URI(s) referenciados DEVEM disponibilizar um caminho para a informação que descreve o serviço 
tal como especificado pelo sistema. Em especial, esse caminho PODE incluir, quando aplicável: 

a) O URI que indique a identidade do PSC de recurso, no caso de supervisão de um serviço em cessação envolvendo um 
PSC de recurso (ver «Service current status» – cláusula 5.5.4); 

b) O URI que conduza a documentos que forneçam informação complementar relacionada com a utilização de qualquer 
qualificação específica, definida a nível nacional, para um serviço controlado/acreditado que forneça «Tokens» de 
Serviço de Confiança, conforme com a utilização do campo «Service information extension» (cláusula 5.5.9) com 
uma extensão «additionalServiceInformation», como definido na cláusula 5.8.2. 

S e r v i c e s u p p l y p o i n t s (cláusula 5.5.7) 

Este campo é FACULTATIVO e, quando presente, DEVERÁ especificar o(s) URI(s) onde os terceiros de confiança podem 
aceder ao serviço através de uma sequência de cadeias de caracteres cuja sintaxe DEVE ser conforme com a RFC 3986. 

T S P s e r v i c e d e f i n i t i o n U R I (cláusula 5.5.8) 

Este campo é FACULTATIVO e, quando presente, DEVERÁ especificar o(s) URI(s) onde os terceiros de confiança podem 
obter informação específica sobre o serviço fornecida pelo TSP como uma sequência de apontadores multilingues (com o 
EN como língua obrigatória e eventualmente com uma ou mais língua(s) nacional(is)). O(s) URI(s) referenciados DEVEM 
disponibilizar um caminho para a informação que descreva o serviço tal como especificado pelo TSP. 

S e r v i c e i n f o r m a t i o n e x t e n s i o n s (cláusula 5.5.9) 

No quadro das presentes especificações, este campo é FACULTATIVO mas DEVERÁ estar presente quando a informação 
fornecida em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) não for suficiente para identificar inequivocamente os certificados 
qualificados emitidos por este serviço e/ou a informação presente nos certificados qualificados em questão não permita 
uma identificação processável por computador dos factos sobre se o CQ é ou não suportado por um SSCD ( 1 ). 

No quadro das presentes especificações, quando for REQUERIDO, por exemplo para os serviços AC/CQ, DEVERÁ ser 
utilizado e estruturado um campo de informação facultativo «Service information extensions» («Sie»), conforme com a 
extensão «Qualificações» definida no anexo L.3.1 da ETSI TS 102 231, como uma sequência de um ou mais tuplos, cada 
um dos quais fornecendo: 

— (filtros) Informação a utilizar para identificar a nível superior, no âmbito do serviço de certificação identificado pelo 
«Sdi», o serviço específico (ou seja, um conjunto de certificados qualificados) em relação ao qual é requerida/fornecida 
informação complementar no que se refere à presença ou ausência de SSCD de suporte (e/ou emissão para uma 
Pessoa Colectiva); e 

— A informação associada («qualificadores») sobre se o conjunto de certificados qualificados emitidos por este serviço, 
identificado a um nível superior, é ou não suportado por um SSCD (quando esta informação é «QCSSCDStatusA­
sInCert», isso significa que esta informação associada está incluída no CQ num formulário ETSI normalizado proces­
sável por computador ( 2 ) e/ou informação referente ao facto de esses CQ serem emitidos para Pessoas Colectivas (por 
defeito, estes devem ser considerados como tendo sido emitidos apenas para Pessoas Singulares). 

— QCWithSSCD (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCWithSSCD): significa que é 
garantido pelo PSC e controlado (modelo supervisão) ou auditado (modelo acreditação) pelo Estado-Membro (respec­
tivamente pelo seu Organismo de Controlo ou Organismo de Acreditação) que qualquer CQ, emitido no âmbito do 
serviço (QCA) identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) e identificado a nível superior pela atrás 
referida informação (filtros) e utilizado para identificar a nível superior o serviço de certificação identificado pelo 
«Sdi», que o conjunto exacto de certificados qualificados para os quais é pedida esta informação complementar sobre a 
presença ou ausência de um SSCD de suporte SÃO suportados por um SSCD (ou seja, que a chave privada associada 
com a chave pública contida no certificado está guardada num Dispositivo Seguro de Criação da Assinaturas 
conforme com o anexo III da Directiva 1999/93/CE); 

— QCNoSSCD (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCNoSSCD): significa que é garan­
tido pelo PSC e controlado (modelo supervisão) ou auditado (modelo acreditação) pelo Estado-Membro (respectiva­
mente pelo seu Organismo de Controlo ou Organismo de Acreditação) que qualquer CQ emitido no quadro do 
serviço (RootAC/CA ou AC/CQ) identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) e identificado a nível superior 
pela informação anterior (filtros) utilizada para identificar a nível superior o serviço de certificação identificado pelo 
«Sdi», que o conjunto exacto de certificados qualificados para os quais é requerida esta informação complementar 
sobre a presença ou ausência de um SSCD de suporte NÃO SÃO suportados por um SSCD (ou seja, que a chave 
privada associada com a chave pública contida no certificado não está guardada num Dispositivo Seguro de Criação 
de Assinaturas conforme com o anexo III da Directiva 1999/93/CE).
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( 1 ) Ver secção 2.2 do presente documento. 
( 2 ) Isto refere-se a uma conjugação adequada da declaração de QcCompliance definida pelo ETSI, declarações QcSSCD [ETSI TS 101 862] 

ou um OID definido por QCP/QCP + ETSI [ETSI TS 101 456].

http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCWithSSCD
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCNoSSCD


— QCSSCDStatusAsInCert (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCSSCDStatusAsIn 
Cert): significa que é garantido pelo PSC e controlado (modelo supervisão) ou auditado (modelo acreditação) pelo 
Estado-Membro (respectivamente pelo seu Organismo de Controlo ou Organismo de Acreditação) que qualquer CQ 
emitido pelo serviço (AC/CQ) identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) e identificado a nível superior 
pela informação anterior (filtros) utilizada para identificar a nível superior o serviço de certificação identificado pelo 
«Sdi» que o conjunto exacto de certificados qualificados para os quais é requerida esta informação complementar sobre 
a presença ou ausência de um SSCD de suporte DEVERÃO conter informação processável por computador sobre se o 
CQ é ou não suportado por um SSCD; 

— QCForLegalPerson (http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCForLegalPerson): significa 
que é garantido pelo PSC e controlado (modelo supervisão) ou auditado (modelo acreditação) pelo Estado-Membro 
(respectivamente pelo seu Organismo de Controlo ou Organismo de Acreditação) que qualquer CQ emitido pelo 
serviço (QCA) identificado em «Service digital identity» (cláusula 5.5.3) e identificado a nível superior pela informação 
anterior (filtros) utilizada para identificar a nível superior o serviço de certificação identificado pelo «Sdi» que o 
conjunto exacto de certificados qualificados para os quais é requerida esta informação complementar sobre a emissão 
para Pessoas Colectivas SÃO emitidos para Pessoas Colectivas. 

Estes qualificadores só devem ser utilizados como uma extensão se o tipo de serviço for 
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/CA/QC. 

Este campo é específico da aplicação (ASN.1 ou XML) e DEVE ser conforme com as especificações fornecidas na ETSI TS 
102 231, Anexo L.3.1. 

Nos casos de aplicação em XML, o conteúdo específico dessa informação complementar tem de ser codificado utilizando 
o ficheiro xsd fornecido no capítulo 3. 

Service Approval History 

Este campo é FACULTATIVO mas DEVE estar presente se o valor de «Historical information period» (cláusula 5.3.12) for 
diferente de zero. Por conseguinte, no âmbito das presentes especificações, o sistema DEVE manter informação histórica. 
No caso de a informação histórica se destinar a ser mantida mas o serviço não tiver histórico anterior ao estado actual (ou 
seja, no caso do registo de um primeiro estado ou de o operador do sistema não ter conservado o histórico) este campo 
DEVERÁ ficar vazio. Caso contrário, por cada alteração do estado actual do serviço do TSP verificada dentro do período 
de informação histórica, especificado na ETSI TS 102 231 cláusula 5.3.12, a informação sobre o estado de aprovação 
anterior DEVERÁ ser fornecida por ordem decrescente da data e hora da alteração de estado (ou seja, a data e a hora em 
que o estado de aprovação seguinte passou a ser efectivo). 

Essa informação DEVERÁ ser uma sequência de informação histórica como se define adiante. 

Histórico(1) do Serviço(1) do TSP(1) 

S e r v i c e t y p e i d e n t i f i e r (cláusula 5.6.1) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o identificador do tipo de serviço, com o formato e o significado 
utilizados em «TSP Service Information – Service type identifier» (cláusula 5.5.1). 

S e r v i c e n a m e (cláusula 5.6.2) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a denominação sob a qual o PSC prestava o serviço identificado em 
«TSP Service Information – Service type identifier» (cláusula 5.5.1), com o formato e o significado utilizados em «TSP 
Service Information – Service name» (cláusula 5.5.2). Esta cláusula não exige que o nome seja o mesmo nome especificado 
na cláusula 5.5.2. Uma alteração de nome PODE ser uma das circunstâncias que exigem um novo estado. 

S e r v i c e d i g i t a l i d e n t i t y (cláusula 5.6.3) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar pelo menos uma representação de um identificador digital exclusivo 
do serviço cujo tipo é especificado em «TSP Service Information – Service digital identity» (cláusula 5.5.3), com os 
mesmos formato e significado. 

S e r v i c e p r e v i o u s s t a t u s (cláusula 5.6.4) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o identificador do estado anterior do serviço, com o formato e o 
significado utilizados em «TSP Service Information – Service current status» (cláusula 5.5.4). 

P r e v i o u s s t a t u s s t a r t i n g d a t e a n d t i m e (cláusula 5.6.5) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar a data e a hora em que o anterior estado de aprovação em questão 
passou a ser efectivo, com o formato e o significado utilizados em «TSP Service Information – Service current status 
starting date and time» (cláusula 5.5.5).
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http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCSSCDStatusAsIn<brok aus=y lin=0>Cert
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCSSCDStatusAsIn<brok aus=y lin=0>Cert
http://uri.etsi.org/TrstSvc/eSigDir-1999-93-EC-TrustedList/SvcInfoExt/QCForLegalPerson
http://uri.etsi.org/TrstSvc/Svctype/CA/QC


S e r v i c e i n f o r m a t i o n e x t e n s i o n s (cláusula 5.6.6) 

Este campo é FACULTATIVO e PODE ser utilizado pelos operadores dos sistemas para fornecer informação específica 
relacionada com o serviço, com o formato e a acepção utilizados em «TSP Service Information – Service information 
extensions» (cláusula 5.5.9). 

Histórico(2) do Serviço(1) do TSP 

Idem para Histórico(2) do Serviço(1) do TSP (antes do Histórico 1) 

… 

Serviço(2) do TSP(1) 

Idem para Serviço(2) do TSP(1) (se aplicável) 

Histórico (1) do Serviço (2) do TSP(1)- 

… 

Informação sobre o TSP (2) 

Idem para TSP(2) (se aplicável) 

Idem para Serviço 1 do TSP 2 

Idem para Histórico 1- Serviço 1 - TSP 2 

… 

Signed TSL 

A TSL, elaborada segundo as presentes especificações, DEVERÁ ( 1 ) ser assinada pelo «Scheme operator name» (cláusula 
5.3.4) para garantir a sua autenticidade e integridade. Recomenda-se que o formato da assinatura SEJA CAdES BES/EPES, 
para aplicações ASN.1, e XAdES BES/EPES como definido pelas especificações da ETSI TS 101 903, para aplicações 
XML ( 2 ). Estas aplicações de assinaturas electrónicas DEVERÃO satisfazer os requisitos especificados, respectivamente, nos 
anexos A ou B da ETSI TS 102 231. 

Os requisitos gerais adicionais relativos à assinatura são apresentados nas secções seguintes. 

S c h e m e i d e n t i f i c a t i o n (cláusula 5.7.2) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar uma referência atribuída pelo operador do sistema, que identifique de 
forma inequívoca o sistema descrito nas presentes especificações e a TSL elaborada, que DEVE ser incluída no cálculo da 
assinatura. Essa referência deverá ser uma cadeia de caracteres ou uma cadeia de bits. 

No âmbito das presentes especificações, a referência atribuída DEVERÁ ser a concatenação do «TSL type» (cláusula 5.3.3), 
do «Scheme name» (cláusula 5.3.6) e do valor da extensão the SubjectKeyIdentifier do certificado utilizada pelo operador 
do sistema para assinar electronicamente a TSL. 

S i g n a t u r e a l g o r i t h m i d e n t i f i e r (cláusula 5.7.3) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ especificar o algoritmo de encriptação que foi utilizado para criar a assinatura. 
Consoante o algoritmo utilizado, este campo PODE exigir parâmetros adicionais. Este campo DEVE ser incluído no 
cálculo da assinatura.
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( 1 ) Ainda que a aplicação da LA, para o integral cumprimento da ETSI TS 102 231, e por conseguinte assinado digitalmente, possa ser 
considerado o objectivo ideal para todos os Estados-Membros, a fim de garantir um quadro verdadeiramente inter-operativo, em linha e 
processável por máquinas, para facilitar a validação e a utilização transfronteiras de AEA e de AEA CQ . 

( 2 ) É obrigatório proteger o certificado assinado pelo Operador de Sistema com uma assinatura numa das formas especificada na ETSI TS 
101 733 ou na ETSI TS 101 903, consoante os casos.



S i g n a t u r e v a l u e (cláusula 5.7.4) 

Este campo é OBRIGATÓRIO e DEVERÁ conter o valor real da assinatura digital. Todos os campos da TSL (excepto o 
próprio valor da assinatura) DEVEM ser incluídos no cálculo da assinatura. 

T S L e x t e n s i o n s (cláusula 5.8) 

Extensão expiredCertsRevocationInfo (cláusula 5.8.1) 

Esta extensão é FACULTATIVA. Quando utilizada, DEVE ser conforme com as especificações da ETSI TS 102 231, 
cláusula 5.8.1. 

Extensão additionalServiceInformation (cláusula 5.8.2) 

Quando utilizada, esta extensão FACULTATIVA DEVE ser utilizada apenas ao nível do Serviço e apenas no campo 
definido na cláusula 5.5.9 («Service information extension»). É utilizada para fornecer informação complementar sobre 
um serviço e DEVERÁ ser uma sequência de um ou mais tuplos, cada um dos quais indicando: 

a) um URI que identifique a informação complementar, por exemplo: 

— um URI que indique qualquer qualificação específica definida a nível nacional para um fornecedor de «Tokens» de 
Serviço de Confiança controlado/acreditado, por exemplo: 

— um nível específico de granularidade segurança/qualidade referente ao sistema nacional de controlo/acreditação 
para PSC que não emitem DC(s) (por exemplo, RGS */**/*** em FR, estado de «supervisão» específico estabe­
lecido pela legislação nacional para PSC(s) específicos que emitem CQ(s) em DE), ver Nota (4) do «Service 
current status» – cláusula 5.5.4; 

— ou um estatuto jurídico específico para um fornecedor de «Tokens» de Serviço de Confiança controlado/acre­
ditado (por exemplo, «TST qualificado» definido a nível nacional, como na DE ou HU); 

— ou o significado de um identificador de Política específico presente num certificado X.509v3 indicado no 
campo «Sdi». 

— ou um URI registado, conforme especificado em «Service type identifier», cláusula 5.5.1, a fim de especificar melhor 
a participação do serviço identificado pelo «Sti» como sendo um serviço integrado num prestador de serviços de 
certificação que emite CQ (por exemplo, Protocolo OCSP-CQ, CRL-CQ e RootAC-CQ); 

b) uma cadeia facultativa contendo o valor da serviceInformation, com o significado especificado no sistema (por 
exemplo, *, ** ou ***); 

c) qualquer informação adicional facultativa fornecida num formato específico do sistema. 

A desreferenciação do URI DEVERÁ gerar documentos legíveis por pessoas que contenham todos os pormenores 
necessários para compreender a extensão e, em especial, que expliquem o significado dos URI(s) indicados, especificando 
os valores possíveis de serviceInformation e o significado de cada valor 

Q u a l i f i c a t i o n s E x t e n s i o n (cláusula L.3.1) 

Descrição: Este campo é FACULTATIVO mas DEVERÁ estar presente quando a sua utilização for REQUERIDA, por 
exemplo, para serviços de RootAC/CQ ou AC/CQ, e quando 

— a informação fornecida em «Service digital identity» não for suficiente para identificar inequivocamente 
os certificados qualificados emitidos por este serviço 

— a informação presente nos certificados qualificados em questão não permitir uma identificação proces­
sável por computador dos factos sobre se o CQ é ou não suportado por um SSCD. 

Quando usada, esta extensão DEVE ser utilizada apenas no campo definido em «Service information 
extension» (cláusula 5.5.9). 

Formato: Uma sequência não vazia de um ou mais Qualification-elements (cláusula L.3.1.2) tal como definida no 
anexo L.3 da ETSI TS 102 231.
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CAPÍTULO II 

FICHEIRO XSD ETSI RELATIVO À VERSÃO 3 DA ETSI TS 102 231 

Esta informação é disponibilizada no seu estado actual. Caso surjam problemas com a utilização deste ficheiro xsd, estes 
deverão ser reportados ao ETSI para acções de correcção.
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CAPÍTULO III 

FICHEIRO XSD RELATIVO À CODIFICAÇÃO DO CAMPO «SIE» 

Esta informação é disponibilizada no seu estado actual.
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CAPÍTULO IV 

ESPECIFICAÇÕES PARA O FORMULÁRIO LEGÍVEL POR PESSOAS DA APLICAÇÃO TSL DA LISTA 
APROVADA 

DEVE ser disponibilizada ao público e tornada acessível por meios electrónicos uma forma legível por pessoas (HR) da 
aplicação TSL da Lista Aprovada. Esta DEVERÁ ser apresentada sob a forma de um documento «Portable Document 
Format» (PDF), em conformidade com a ISO 32000, que DEVE ser formatado de acordo com o perfil PDF/A (ISO 19005). 

O conteúdo do formulário HR de tipo PDF/A da aplicação TSL da Lista Aprovada DEVERÁ satisfazer os seguintes 
requisitos: 

— A estrutura do formulário HR DEVERÁ reflectir o modelo lógico descrito na secção 5.1.2 da ETSI TS 102 231; 

— Todos os campos presentes DEVERÃO ser visíveis e indicar: 

— O título do campo (por exemplo, «Service type identifier»); 

— O valor do campo (por exemplo, «AC/CQ»); 

— O significado (descrição) do valor do campo, quando aplicável e em especial nos termos do anexo D da ETSI TS 
102 231 ou das presentes especificações para URI(s) registadas (por exemplo, «Uma Autoridade de Certificação 
que emite certificados de chave pública»); 

— Versões múltiplas em linguagens naturais, como estipulado na aplicação TSL da Lista Aprovada, quando aplicável. 

— DEVERÃO, no mínimo, ser visíveis no formulário HR os seguintes campos e valores correspondentes dos certificados 
digitais presentes no campo «Service digital identity»: 

— Versão 

— Número de série 

— Algoritmo de assinatura 

— Emissor 

— Válido a partir de 

— Válido até 

— Utilizador 

— Chave pública 

— Políticas de Certificados 

— Identificador da Chave do Utilizador 

— Pontos de Distribuição CRL 

— Identificador da Chave da Autoridade 

— Utilização de chaves 

— Restrições de base 

— Algoritmo de impressão digital 

— Impressão digital 

— O formulário HR DEVERÁ ser fácil de imprimir 

— O formulário HR PODE ser assinado electronicamente. Quando assinado, o formulário HR DEVE ser assinado pelo 
Operador do Sistema de acordo com as especificações de assinatura idênticas às da aplicação TSL da Lista Aprovada.
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Preço das assinaturas 2009 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 000 EUR por ano (*) 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 100 EUR por mês (*) 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
CD-ROM anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 700 EUR por ano 
Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 70 EUR por mês 
Jornal Oficial da União Europeia, série C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 
Jornal Oficial da União Europeia, série C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 40 EUR por mês 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, CD-ROM mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 500 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, CD-ROM, duas edições por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

360 EUR por ano 
(= 30 EUR por mês) 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

(*) Venda avulsa: até 32 páginas: 6 EUR 
de 33 a 64 páginas: 12 EUR 
mais de 64 páginas: preço fixado caso a caso 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num CD-ROM multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As publicações pagas editadas pelo Serviço das Publicações estão disponíveis através da nossa rede de 
distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na internet no seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 
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